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    À minha mãe, ao meu pai e ao meu irmão que são calmaria quando sou tempestade; que são segurança quando sou incerteza; que são aconchego quando sou inquietação.
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    E a liberdade, — oh! poeta, — canta,




    Que fora o mundo a continuar nas trevas?




    Sem ela as letras não teriam vida,




    menos seriam que no chão as relvas:




    Toma por timbre liberdade, e glória,




    Teu nome um dia viverá na história.




    (O meu desejo, Maria Firmina dos Reis, 1971)


  




  

    APRESENTAÇÃO DA AUTORA




    Marcela é daquelas alunas marcantes.




    De fala quieta, mas firme; de postura elegante, alma doce e competência inconteste.




    O caminho percorrido até aqui foi longo, com uma pandemia e muitas incertezas pelo caminho.




    Como não poderia ser diferente, a sua caminhada culminou em um trabalho primoroso e absolutamente necessário.




    Afinal, Marcela também é daquelas pesquisadoras marcantes.




    Extremamente dedicada e minuciosa, crítica e criteriosa, mas sem se descuidar, em nenhum momento das pessoas que inspiraram e justificam sua pesquisa.




    Cada linha do seu trabalho reflete o rigor científico e a firmeza das convicções, ao mesmo tempo em que deixa escapar a alma doce e o coração empático dessa pesquisadora que se ocupou, em cada página, em dar visibilidade e protagonismo, vida e voz às mulheres que ainda são escravizadas no âmbito doméstico.




    Tudo isso comprova que Marcela é daquelas mulheres marcantes.




    Aquelas para as quais poemas de Fernando Pessoa parecem ter sido feitos sob encomenda, destinados a descrever essa grande aluna, pesquisadora e mulher que aparece por inteiro em cada parágrafo desse livro.




    “Para ser grande, sê inteiro:




    nada teu exagera ou exclui.




    Sê todo em cada coisa.




    Põe quanto és




    No mínimo que fazes.




    Assim em cada lago a lua toda




    Brilha, porque alta vive”.




    Continue pondo tudo quanto você é em tudo aquilo que você faz.




    O resultado, tenho certeza, será sempre o brilho único de quem sabe que, elevar os outros é elevar a si mesmo.




    É o que nos permite refletir nas lagoas da empatia a inteireza de ser humano.




    Afinal, Marcela, você é, marcante como a lua, grande, inteira e brilhante!




    Belo Horizonte, agosto de 2021.




    LÍVIA MENDES MOREIRA MIRAGLIA


  




  

    APRESENTAÇÃO DA OBRA




    “O afeto pode se desenvolver em qualquer relação, inclusive na de trabalho doméstico. O problema está no uso da proximidade com a família e de uma suposta inclusão ao núcleo íntimo de relações, com finalidade de desvirtuamento da relação de trabalho e exploração dessa mulher. Isto é, quando a noção de afeto é apropriada para estabelecer (e perpetuar) a exploração de outrem. Na relação de trabalho, o não cumprimento de direitos trabalhistas constitui ilegalidade. Em casos extremos que aviltam a dignidade humana, como nos de trabalho análogo ao de escravo, é crime.”1




    “Não queremos ser da família, queremos direitos!” 2




    Recebemos, com o coração carregado de afeto, o convite de apresentar a aquilatada obra da Mestre MARCELA RAGE PEREIRA - A Invisibilidade do Trabalho Escravo Doméstico e o Afeto como Fator de Perpetuação, - cujo conteúdo consubstancia a sua Dissertação de Mestrado em Direito, elaborada e defendida no Programa de Pós-Graduação da vetusta Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, que contou com orientação da Professora Doutora LÍVIA MENDES MOREIRA MIRAGLIA. Desde logo, reiteramos publicamente os nossos sinceros parabéns a ambas pela produção desse importante trabalho acadêmico! Os leitores terão agora a oportunidade de comprovar a sinceridade de nossa avaliação e a felicidade dessa Apresentação.




    Nossa alegria – e nosso afeto - na elaboração da presente Apresentação não poderiam realmente ser maiores: a uma, porque tivemos o prazer e honra de proceder à arguição da Mestre Marcela, para a qual procedemos ao prévio deleite sobre o conteúdo material Dissertação. Tivemos assim essa “vantagem pessoal” relativamente aos agora seus leitores.




    A duas, porque a Mestre Marcela, com robustez de argumentos históricos, sociológicos e jurídicos (e uma peculiar perspicácia), desata nós, clarificando e revelando como uma relação (jurídica) de trabalho escravo doméstico - para qual usualmente remetemos nossa memória para a prática de uma violência explícita de direitos de personalidade e trabalhistas - pode conviver, em determinadas situações, com o afeto; mistura (trabalho escravo doméstico + afeto) que, segundo a autora, acinzenta, esfumaça e, mesmo, inviabiliza a trabalhadora, marcadamente mulher e negra, nessa condição.




    Nessa linha, a “palavra de ordem” extraída do trabalho empreendido pela Mestre Marcela é “ambiguidade”. A ambiguidade que caracterizará a situação dessa trabalhadora, mulher e negra, numa relação de trabalho escravo doméstico mascarada pelo afeto: nem sujeita de direitos trabalhistas, nem verdadeira membra da família. Detém essa “trabalhadora-não trabalhadora”, “quase da família”, um posto permanente – e “acorrentado” - na indesejada zona grize, para a qual ninguém a enxerga, não obstante se faça ainda indispensável na sociedade patriarcal brasileira.




    Para sustentar e costurar as suas percepções, a Mestre Marcela não mediu esforços argumentativos. Aprofundou-se em compressões multidisciplinares e transdisciplinares (Direito, História, Sociologia do Trabalho). Conectou as suas conclusões com estatísticas e dados processuais disponíveis sobre o trabalho escravo doméstico no Brasil. Trata-se, portanto, de um trabalho acadêmico realmente multifocal, amparado numa pesquisa bibliográfica vasta e rica.




    Com efeito, a autora tratou, com desenvoltura e maturidade científicas, conceitos e temas relativamente novos, mesmo para a própria Sociologia do Trabalho, com lentes afiveladas na ótica decolonial e de divisão sexual e racial do trabalho (“feminismo interseccional”; “feminismo decolonial”; “subalternidade”). É mesmo perceptível a permanente “autovigilância” que a autora – claramente não integrante do grupo feminino vitimado - manteve sobre si para elaborar de forma eticamente correta o trabalho; isto é, no sentido de que a sua ótica fosse também ela uma ótica deslocada, ou melhor, relocada – na medida do possível - para o lugar da vítima do trabalho escravo doméstico: a mulher negra, pobre, histórica, social e juridicamente subjugada. Vejamos como a obra se apresenta. A obra está dividida (e bem) em quatro partes.




    O primeiro capítulo - “O Trabalho escravo doméstico no Brasil: recontando a História” – densifica uma deep análise de pesquisas e dados históricos, recontando-nos a autora uma História muito mais verossímil do que aquela romantizada pelas novelas (ao estilo de Sinhá Moça) ou tratadas pelos historiadores clássicos. A narrativa da Mestre Marcela demonstra as exclusões, violências psicológicas, físicas, econômicas, familiares e sociais pelas quais o trabalho doméstico foi sendo construído, enraizado e estigmatizado no Brasil ao longo desses últimos anos (e séculos).




    No segundo capítulo - “Afeto pela lente do Feminino Decolonial” – a autora procede a um verdadeiro “giro decolonial” (de 180º graus!), pelo qual se evidencia o seu exímio domínio da literatura sociológica mais atualizada, com as críticas às abordagens eurocêntricas, sustentando ela a imprescindibilidade de “reconhecer” a vítima do trabalho escravo, especialmente o doméstico, para dar-lhe a devida voz (e vez).




    O terceiro capítulo - “O Afeto como retrato de invisibilidade e subalternidade” – foi, em nossa leitura, aquele “mais real” e, ao mesmo tempo, “mais duro” (em termos emocionais e afetivos) da obra. É nesse capítulo que a ambiguidade, o paradoxo, a dissimulação do locus ocupado por essa mulher, negra e pobre, no trabalho escravo doméstico + afeto se revela. A demonstração de como a situação de ser “quase da família” aprisiona essa mulher nessa relação: acolhida como uma forma de coisificação da sujeita que, ao invés de trabalhadora, converte-se em real “bem de família”. A autora conseguiu apontar como o afeto – palavra linda, aliás, que no Dicionário da Língua Portuguesa tem como sinônimos primeiros amor e amizade3 – pode ser simultaneamente tão “esquizofrênico”, a ponto de incluir a vítima (na casa) e de excluir (da família); de incluir (na convivência familiar) e de excluir (muitas vezes, da relação jurídica de trabalho). A Mestre Marcela coloca o “dedo em nossa ferida social” e apresenta ser o afeto aquela “linha” que divisa, que separa; mas que também une, que mantém o nó, as amarras sentimentais, entre a sujeita diminuída (mulher pobre e negra) e a sua patroa. Triste ambiguidade esta que “denigre” a nossa sociedade estruturada no trabalho doméstico!




    Finalmente, no quarto capítulo - “O Trabalho Escravo Doméstico no Brasil: retratando a realidade”, a autora levantou e analisou dados, casos, processos, procedimentos, realizou entrevistas, de modo a melhor retratar, em termos fáticos, o seu tema. Também aqui a Mestre Marcela comprova a sua hipótese relativamente à ambiguidade do afeto na relação de trabalho escravo doméstico.




    De fato, nos casos retratados em que a trabalhadora se auto reconhecia como “se fosse da família”; não se enxergava como “sujeita de direitos trabalhistas”. Mormente nos casos em que o trabalho escravo doméstico (adulto) é continuidade de duradoura relação de trabalho escravo infanto-juvenil doméstico. Ao invés de uma “credora de direitos trabalhistas”, a mulher negra e pobre, “escravizada” pelo afeto, espelha-se como “devedora de uma dívida moral para a família”, pela troca do acolhimento (cama, comida e proteção), que antes eventualmente não dispunha na família de origem, pelo trabalho ofertado, assim, em “gratidão”. A relação de trabalho escravo doméstico marcada pelo afeto é, dessa forma, colocada numa cortina que dificulta a demonstração de suas verdadeiras linhas e a trabalhadora fica como se obnubilada quanto ao seu verdadeiro papel, quanto à verdadeira posição familiar e/ou laboral. Em suma, o afeto dificulta, ofusca o espelho!




    De nossa parte, o juízo está feito sobre o brilhantismo da obra acadêmica da Mestre Marcela. Ela descortinou, com ímpar solidez científica, a problemática presença do afeto na relação de trabalho escravo doméstico. Neste caso, falar do afeto não foi falar das “flores” e, sim, das “dores”. Uma dor que precisa ser lida e ouvida para não ser mais reiteradamente repetida e sentida em nossa sociedade! Por essa convicção da Mestre Marcela, guardamos incomensuráveis apreço e afeto!




    Renovo imensos parabéns à Mestre Marcela Rage Pereira por viabilizar que os seus leitores possam se conscientizar sobre essas “dores do afeto” no trabalho escravo doméstico. Uma contribuição justa e socialmente relevante para uma sociedade que precisa reconhecer e dar voz todos os seus invisíveis. E como são tantos, não é?!




    Belo Horizonte, setembro de 2021




    ANA CLÁUDIA NASCIMENTO GOMES




    Doutora em Direito Público pela Universidade de Coimbra




    Professora de Graduação e da Pós-Graduação da PUC Minas




    Procuradora do Trabalho – MPT/PRT3-BH




    




    

      

        1 MARCELA RAGE PEREIRA, Dissertação, pág. 122.


      




      

        2 GABRIELA BATISTA PIRES RAMOS, “Como se fosse da Família”: O trabalho Doméstico na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988, Universidade Federal da Bahia, Faculdade de Direito, Programa de Pós-Graduação em Direito, Salvador, 2018, pág. 73. A autora cita que o argumento e o contra-argumento “‘como se fosse da família’ e ‘não queremos ser da família’; colonialidade do poder-saber e decolonialidade emancipadora” foi central nos debates da Assembleia Nacional Constituinte. Afirma ainda: “A afetividade aparece como argumento para uma defesa pessoal de não violação de direitos das trabalhadoras domésticas, no entanto, também é essa afetividade que afetou por tanto tempo a profissionalização da categoria em discussão”


      




      

        3 Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Muito me intriga a energia que se despende com o trabalho escravo no Brasil. CONATRAE, grupo especial de fiscalização móvel, lista suja, expropriação de terras previstas na Constituição da República, crime tipificado no Código Penal, condenação do Brasil na Corte Interamericana de Direitos Humanos. São muitos órgãos, políticas públicas e normas que lidam com o tema.




    Contrariamente, a frequência de processos na Justiça brasileira é desproporcional à atenção que se dá à matéria. No período de uma década, cerca de 1500 ações penais e 500 ações civis públicas tramitaram pelas Justiças Federal e do Trabalho. Em contraposição aos mais de cinco milhões de processos criminais que vagarosamente passam pelo sistema de justiça, representa um copo d’água extraído de um lago.




    Mas o conteúdo desse copo envolve a ofensa a direitos personalíssimos, rememora período de extrema desigualdade entre pessoas – umas sendo propriedade de outras – e sua existência é sinal de que a sociedade brasileira pouco evoluiu nos últimos séculos. Talvez estas sejam razões para se dar tanta atenção a situações que episodicamente frequentam os tribunais.




    Dentro do copo há uma gota ou várias delas – o trabalho escravo doméstico – tão pouco visto quanto investigado. Talvez essa invisibilidade ocorra porque o afeto atua como fator de silêncio e exclusão, como defendeu Marcela Rage em sua dissertação de mestrado, que agora chega ao público. Sempre foi reduzida a representação das mulheres no percentual de trabalhadores resgatados no país, o que não significa que elas não sejam vítimas, mas pode ser explicado porque não são percebidas. Muitas vezes somente são alcançadas quando se colocam no mesmo contexto de trabalho do homem reduzido à condição de escravo. Porém, no trabalho escravo doméstico, parece que os casos narrados na obra se repetem. Sempre são mulheres, que começaram a trabalhar ainda na infância e foram vítimas de trabalho análogo ao de escravo em circunstâncias muito parecidas e ao mesmo tempo singulares. Como diz Marcela, “nascidas em contexto de vulnerabilidade social e econômica, ocuparam-se do trabalho doméstico, viveram com seus empregadores, tiveram negados os direitos ao salário, ao descanso, ao lazer, à infância, à sociabilidade e à liberdade de se autodeterminarem. Foram meses e anos de reiteração de gestos e práticas estabelecidos de forma sutil e, às vezes imperceptível, que, paulatinamente, minaram a capacidade de se autodeterminarem”.




    O estudo foi resultado de ampla e profunda pesquisa, não apenas no campo jurídico, mas também sob o aspecto histórico. A autora valeu-se de extensa bibliografia, realizou a análise de processos judiciais e extrajudiciais e conduziu entrevistas não estruturadas como metodologia, a fim de refletir sobre o papel do afeto na perpetuação da colonialidade de gênero que mantém ao longo do tempo a invisibilidade do trabalho escravo doméstico.




    O olhar histórico permitiu evidenciar as fronteiras existentes na relação entre as mulheres escravizadas e a família branca. O trabalho se confunde com a intimidade dos lares e possui características atinentes ao binômio gratidão-obediência. O principal paralelo a ser traçado com mulheres que vivenciam a escravidão contemporânea é que também no passado a alternativa de sobrevivência para a mulher pobre consistia em arranjos de trabalhos pautados na lógica do favor. Daí surgem relações paternalistas e de dependência, próprias da estrutura escravista que impõem a essa mulher o dever de retribuir com gratidão. Retribuir com gratidão, como conclui a autora, é ao mesmo tempo obrigação e única opção, pois a ruptura dessa relação de favor comprometeria a própria sobrevivência. As trabalhadoras domésticas sempre existiram para servir alguém, implicando o sacrifício de suas vidas pessoais e familiares. As hierarquias coloniais de raça, classe e gênero rememoram que quem realiza o trabalho jamais se confundirá com a família que recebe seus serviços.




    Ao analisar as decisões proferidas pela Justiça do Trabalho e pela Justiça Federal, apurou-se que a relação afetiva também torna imperceptível as violações de direitos aos olhos da sociedade. Em alguns processos, a pretensa relação de cooperação e a inserção na dinâmica familiar foram capazes de se sobrepor à relação profissional. Na esfera penal, a própria nomenclatura do art. 149 – reduzir alguém à condição análoga à de escravo – contribui para a visão masculina do crime. Nunca houve escravas no Brasil? O tipo penal reescrito em 2003 e a estrutura estatal foram idealizados para alcançar trabalhadores homens que se encontravam em ambientes rurais, em condições de trabalho degradantes. Apesar de louvável a mudança legislativa, parece ser insuficiente para fazer frente às particularidades do trabalho doméstico.




    Marcela foi ativa participante da Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas da Faculdade de Direito da UFMG durante a graduação. Contribuiu significativamente para a elaboração do estudo “Trabalho escravo: entre os achados da fiscalização e as respostas judiciais”. O gosto pela pesquisa pode ter surgido aí, e me sinto afortunado que isso tenha ocorrido. Marcela continuou trabalhando na Clínica como advogada dos assistidos, todos em situação vulnerável, e provavelmente, a seu tempo, ingressará no doutorado. Enquanto isso não acontece, ficamos com seu notável trabalho de mestrado, em que demonstra aquilo que já pôde ver na prática: “O aprofundamento das histórias dos resgates trouxe à tona algumas dificuldades enfrentadas para que o Estado articule a operação e ofereça a reinserção social adequada. Para as trabalhadoras o momento é de rompimento, medo e indefinição. De imediato veem a narrativa de suas vidas e o vínculo com família empregadora rompidos, sem que haja a apresentação de novos horizontes. Para as vítimas de trabalho escravo doméstico, os danos ocasionados se mostram irreversíveis. O tempo de vida passado, os direitos obstados, as possibilidades de estudar, de se relacionar, de se inserir na sociedade não podem ser resgatados. Precisam reaprender a viver e a reencontrar a dignidade furtada”.




    A solução do problema é complexa, mas o primeiro passo para fazer face a ele é conhecê-lo, retirá-lo da invisibilidade, e isso começou a ser feito nestas páginas.




    Belo Horizonte/MG, setembro de 2021.




    CARLOS HENRIQUE BORLIDO HADDAD




    Professor da Faculdade de Direito da UFMG




    Juiz Federal
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    1 INTRODUÇÃO




    “[...] Que como ficou sem ter onde morar, a Sra. C. a levou para trabalhar e morar com ela em uma casa em Almenara; [...] que fazia os serviços da casa: lavava, passava, fazia comida; que não recebia pelos serviços que fazia; [...].”4




    É o que disse M.C. (abreviação do nome), mulher, negra, idosa, analfabeta, trabalhadora doméstica e viúva. O dia era 10 de julho de 2017. A ocasião era seu depoimento prestado ao Grupo Especial de Fiscalização Móvel. O motivo, seu resgate como trabalhadora doméstica submetida a condições análogas às de escravo por oito anos.




    Pesquisa empreendida pela Clínica de Trabalho Escravo e Tráfico de Pessoas da UFMG apurou que, entre 2004 e 2017, no estado de Minas Gerais, 3.298 trabalhadores foram resgatados em situação análoga à escravidão. O estudo não procedeu à análise de gênero, nem de raça dos trabalhadores alcançados. Todavia, a partir do levantamento das atividades desenvolvidas, notou-se que somente uma, dentre as 373 ações fiscais, referia-se ao serviço doméstico. Esse caso singular era o de M.C.5




    A semente da presente dissertação partiu do incômodo dessa pesquisadora diante dos números que se mostraram destacados da realidade brasileira. Ressalta-se que a presente pesquisadora participou ativamente no levantamento dos dados e colaborou com o resultado da obra publicada. Ao final, havia a inquietação acerca do cenário do trabalho escravo doméstico no Brasil: seria a prática inexistente ou estaria encobertada pela invisibilidade?




    Além da singularidade do caso, a força motriz do presente estudo foi o depoimento de M.C. e o relato da equipe de fiscalização, que apontou para a existência de sentimento de “gratidão moral” da trabalhadora em face da suposta benevolência da empregadora. Questiona-se, assim: de que maneira o afeto presente na relação de serviço doméstico potencializa a invisibilidade do trabalho escravo doméstico na atualidade?




    A hipótese que limita o presente trabalho está em comprovar como o afeto mantém invisíveis condições de exploração e perpetua a posição de subalternidade das mulheres que desempenham o serviço doméstico. Imaginou-se que o afeto manifestado pelo tortuoso discurso de que a trabalhadora é “quase da família”, naturaliza uma situação de trabalho escravo. O argumento, que não condiz com os reais sentimentos dos patrões, é historicamente reproduzido e socialmente aceito para encobrir situações que aviltam a dignidade das trabalhadoras.




    Sentiu-se ser necessário debruçar-se sobre os aspectos desse tipo específico de trabalho escravo no Brasil, analisando sua estreita ligação com o passado escravocrata e a estruturação patriarcal, machista e racista da sociedade brasileira, a fim de perquirir se o baixo índice de trabalho escravo doméstico ocorre em razão da ausência dessa prática ou da não percepção dessa situação como exploratória e ilícita.




    O objetivo geral está em compreender como o afeto presente na relação de trabalho doméstico subalterniza trabalhadoras domésticas e contribui para a perpetuação da invisibilidade do trabalho escravo doméstico. Devido à invisibilidade, a análise é complexa e demanda a divisão em camadas de estudo. Para tanto, organiza-se a partir de quatro objetivos específicos: i) apresentar o histórico das escravizadas domésticas; ii) conceituar o afeto, mostrando sua presença na relação de serviço doméstico; iii) problematizar a naturalização e a desvalorização do trabalho doméstico, destacando a subalternidade sob o viés da raça e do gênero; e iv) analisar o trabalho escravo contemporâneo, examinando os casos de trabalho escravo doméstico no país e seus desdobramentos.




    O objeto do trabalho demanda análise interseccional: da mulher, negra, de classe baixa e de pouca escolaridade. Pontua-se que a pesquisa não abordará os institutos civilistas e as relações psicológicas envolvidas na suposta adoção de crianças que vão para a casa de famílias de classe média/alta em razão de aparente apadrinhamento. Será adotado o tratamento “quase da família” para analisar as nuances do afeto na relação de serviço doméstico entre a família e a trabalhadora, seja como fator de exclusão social, seja como óbice ao reconhecimento do vínculo empregatício, seja como instrumento de submissão à condição análoga à de escavo.




    O grande desafio do trabalho que se apresenta reside na própria natureza fronteiriça do tema. O marcador “quase da família”, presente historicamente na relação entre trabalhadoras e senhores/empregadores, tenta indicar inclusão, mas na realidade oculta marcas de exclusão. Não se pretende dizer de modo simplista que o afeto não permite que essas trabalhadoras se enxerguem como tal na contemporaneidade, nem silenciar o pleito por direitos trabalhistas e a luta histórica das trabalhadoras domésticas. Sabe-se que o afeto gera a sobreposição de relações afetivas e profissionais. Contudo, o óbice aos direitos sociais existentes decorre da criação colonial de subjetividade inferiorizada para dominação.




    Sobre a natureza interseccional da pesquisa, cumpre ponderar que a vantagem desse método consiste em captar as desigualdades sobrepostas, como o gênero, a raça e a classe, que potencializam a situação de pobreza e vulnerabilidade dessas sujeitas. Todavia, ao focar a análise em categorias, esbarra-se na desvantagem de rescentralizar a mulher branca.




    O termo “mulher” quando faz referência à mulher branca não é acompanhado do marcador social da cor, pois esta é considerada a sujeita na categoria mulher, diferentemente do que ocorre com a mulher negra. Situando o conhecimento, o termo se associa ao discurso feminista dos anos 1970 que se referia às experiências das mulheres ocidentais, brancas, burguesas como se fossem uma totalidade.




    A pretensão de explicitar que as características de quem realiza o trabalho doméstico no país estão intimamente ligadas ao ocultamento de práticas exploratórias atuais, acaba mantendo a divisão social-sexual-racial do trabalho científico. A troca entre a teoria e a realidade permanece desigual, posto que se espera da periferia negra, especialmente das mulheres, o fornecimento de estudos de caso para que o centro branco metropolitano teorize.




    Em vista disso, o conhecimento que se expõe é mediado. Os dados, além de secundários, passam pelo olhar da pesquisadora, branca, acadêmica – acostumada com a visão de quem subalterniza os corpos e não de quem é o outro inferiorizado. Exige-se, assim, o esforço contínuo de deslocamento de pensamento para que não se fale pelas sujeitas que a pesquisa busca focalizar, tendo sempre em mente os limites do lugar de enunciação. Posição essa que amadureceu ao longo dos estudos da decolonialidade.




    A metodologia adotada consiste em revisão teórica e bibliográfica de pesquisas clássicas e contemporâneas já desenvolvidas sobre os temas tratados. Priorizou-se o uso de autoras mulheres como referencial teórico. Assim, algumas das vozes reunidas nesse trabalho são: Ana Cláudia Pacheco, Daniela Sbravati, Danièle Kergoat, Encarnación Gutiérrez-Rodríguez, Flávia de Souza, Gayatri Spivak, Glória Anzaldúa, Heleith Saffioti, Helena Hirata, Joaze Bernardino-Costa, Judith dos Santos, Juliana Sousa, Juliana Teixeira, Jurema Brites, Kátia Mattoso, Leila Algranti, Lélia Gonzalez, Lívia Miraglia, Lorena Telles, Luciana Ballestrin, Maria Betânia Ávila, María Lugones, Mariana Paes, Mariane Cruz, Regina Vieira, Rita Segato, Sandra Graham, Silvia Lara, Sonia Giacomini, Suely Kofes e Teresa Brennan.




    Pauta-se, ainda, no exame de documentos históricos, legislação e procedimentos judiciais e extrajudiciais. Filiando-se à proposta de María Lugones ao explicar que a práxis de descolonizar o gênero “deve incluir ‘aprender’ sobre povos”,6 apresenta entrevistas não estruturadas realizadas com Procuradoras do Trabalho, Auditor Fiscal e com M.G., trabalhadora resgatada em 2020 que compartilhou suas memórias.




    O Capítulo 1 tem como ponto de partida o recorte temporal do Brasil Imperial, vez que formas de trabalho livre e escravizado dividiam a cena urbana, permitindo comparação entre as experiências de mulheres que se ocupavam do serviço doméstico. O texto apresenta as características dessas relações, envolvendo questões sobre remuneração, liberdade, posição social e relacionamento com a família. Analisa as políticas do favor e as cartas de alforria, colocando em posição de protagonismo as mulheres que desempenhavam o trabalho doméstico no período escravista.




    O Capítulo 2, aborda o afeto pela lente do feminismo decolonial. De início, apresenta-se a história de duas trabalhadoras distintas para descrever as camadas do contexto social em que o afeto opera. Em seguida, apresenta-se a definição do afeto e dedica-se a questionar: i) como o afeto se materializa na dicotomia dos espaços público vs. privado? ii) em que consistem os conceitos de subalternidade e decolonialidade?




    O Capítulo 3 guia-se em apresentar o retrato de invisibilidade e subalternidade que recai sobre trabalhadoras domésticas. Partindo de estatísticas sobre o perfil das trabalhadoras domésticas no Brasil, adentra-se na análise interseccional do tema, de gênero, raça e classe. Debate-se em conjunto a divisão sexual do trabalho, a naturalização do trabalho doméstico da mulher, como decorrente de sua vocação, além da desvalorização do serviço doméstico enquanto profissional. Investiga como são construídas as fronteiras do “quase da família” e discute como o afeto subalterniza as trabalhadoras domésticas, mostrando os limites encontrados na Justiça do Trabalho. Finaliza analisando a regulamentação do trabalho doméstico, desde o advento da República em 1930 até os mais recentes tensionamentos ocasionados pela pandemia do coronavírus.




    Por último, o Capítulo 4 encadeia todas as variáveis já expostas para oferecer o retrato do trabalho escravo doméstico. Parte-se da conceituação do crime de trabalho análogo ao de escravo, evoluindo para o levantamento dos escassos dados sobre trabalhadoras domésticas vítimas dessa prática no Brasil, até abril de 2021. A finalidade é evidenciar a partir da análise de casos concretos como o afeto tem funcionado como fator de silêncio e exclusão. Em que medida o Poder Judiciário atua reproduzindo a sistemática colonial que invisibiliza essas mulheres? O vínculo de afeto, representado pelo “quase da família” é capaz de afastar o reconhecimento do vínculo de emprego?




    O trabalho ainda ousa em ser propositivo. Tenta apresentar o caminho para que o Estado possa garantir às vítimas de trabalho escravo doméstico a perspectiva do recomeço de uma vida digna.




    Ao final, sintetiza algumas reflexões sobre o papel do afeto na invisibilidade do trabalho escravo doméstico, destacando os simbolismos da colonialidade veiculados que subalternizam as trabalhadoras domésticas ao longo da História.




    




    

      

        4 BRASIL. Ministério do Trabalho. Relatório de fiscalização da operação n. 63 de 2017. Brasília, DF: Secretaria de Inspeção do Trabalho, 2017.
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2 O TRABALHO ESCRAVO DOMÉSTICO NO BRASIL: RECONTANDO A HISTÓRIA





    2.1 A HISTÓRIA PERMITE RECONTAR O PASSADO?




    A narrativa histórica é feita a partir da leitura de mundo daqueles que se dedicam à sua construção. Daniela Sbravati muito bem diz que “História não é sinônimo de passado e a fonte histórica – que também não é a história – é o vestígio de uma realidade que já não existe mais.”7




    Nessa linha de raciocínio, questionamentos como quem era e o que fazia uma trabalhadora doméstica e em qual medida a intimidade compartilhada entre patrões8 e empregadas moldou a relação que, em sua essência era de trabalho, podem encontrar respostas no que a historiografia denomina de História Social do Trabalho.9




    Silvia Lara, em 1998, questionou a exclusão de negros, escravizados ou libertos na História do Brasil, a qual se restringia ao trabalho livre e remunerado. Não ter considerado o escravizado como parte do universo dos trabalhadores e ter excluído o ex-escravizado, levou ao desaparecimento dessas pessoas na História.10 A oposição entre escravidão e liberdade cristalizou-se “como um postulado quase sempre inquestionado, e o final do século XIX passou a configurar o assim chamado período da substituição do escravo (negro) pelo trabalho livre (branco e imigrante).”11




    Como consequência, a literatura baseada nesse postulado de transição do trabalho escravo para o livre não foi capaz de “dar foros de cidadania a milhares de homens e mulheres de pele escura que construíram suas vidas sob o signo da escravidão e, principalmente, de uma liberdade que, embora conquistada, nunca conseguiu ser completa.”12




    A ideia de liberdade, que esteve em luta no final do século XIX e início do XX, não se resumiu à “possibilidade de vender ‘livremente’ a força de trabalho em troca de um salário.”13 Por exemplo, “ser livre significou poder viver longe da tutela e do teto senhorial”, como também, “poder ir e vir sem controle ou restrições”, ou, ainda, “reconstituir laços familiares e mantê-los sem o perigo de ver um membro da família ser comercializado pelo senhor.” 14




    Perceber que os escravizados, principalmente as escravizadas, foram afastadas da cena histórica, bem como compreender os elementos da relação de trabalho que possibilitavam experiências maiores ou menores de liberdade, como no caso do afeto no trabalho doméstico, é de suma importância para enxergar esses personagens como agentes da própria história e as formas de dominação que se fizeram contínuas para além do período da escravidão.




    Nesse sentido, a Silvia Lara sugere que o olhar do historiador se volte para trás, com o intuito de compreender as formas de organização social e econômica dos escravizados e libertos durante a escravidão, seguindo a influência nos anos iniciais da República.15




    É partindo dessa perspectiva que se pretende visualizar e descrever as vivências das mulheres que realizavam o trabalho doméstico no período da escravidão. Colocando-as em posição de protagonismo e seguindo os rastros das dinâmicas sociais de trabalho, a fim de trazer para o campo da visibilidade o fenômeno do trabalho escravo doméstico contemporâneo, não como falha da “transição” para o trabalho livre, mas como continuidade da conquista da liberdade incompleta.16




    Noutro giro teórico, afiliando-se aos feminismos subalternos, em específico o feminismo decolonial, procura-se estabelecer diálogo com as experiências históricas das escravizadas domésticas entrecruzando-as com análises de raça, classe e gênero.17 Segundo María Lugones, “o processo de colonização inventou os colonizados”, reduzindo-os a seres primitivos, menos que humanos, “infantis, agressivamente sexuais e que precisavam ser transformados.”18




    Tal transformação, consistiu em “longo processo de subjetificação dos colonizados em direção à adoção/internalização da dicotomia homens/mulheres como construção normativa do social – uma marca de civilização, cidadania e pertencimento à sociedade.”19




    A divisão racial hierárquica do trabalho que arrasta o legado do sistema colonial imprime de forma contínua a posição de subalternidade aos corpos de mulheres trabalhadoras domésticas. Tal fato se torna evidente na configuração dicotômica do mundo colonial, qual seja, eu/outro, homem/mulher, superior/inferior, branco/negro, colonial/moderno, humano/não humano.20




    No caso do trabalho escravo doméstico, é preciso ter em mente as especificidades dessa relação de trabalho que remontam ao período da escravidão no Brasil e se estendem aos dias atuais.21 Como exemplo, mencionam-se os marcadores próprios de jornada de trabalho e de caracterização da relação empregatícia. Além do afeto singular presente entre trabalhadora e empregadores, que a aproxima do núcleo familiar, sem, contudo, integrar de fato a família. Representam expressões dos binarismos supracitados, na medida em que o trabalho é sinônimo de servir com amabilidade, produzir bem-estar e cuidado.22




    Nesse aspecto, a leitura da História, nas lições de María Lugones, “deve incluir ‘aprender’ sobre povos”.23 No caso da categoria das trabalhadoras domésticas, demandaria conhecer as histórias daquelas mulheres que foram obrigadas a realizar os serviços domésticos em uma realidade que dicotomizou o seu eu do outro e impôs significado de humano/não humano em suas existências de modo perene.




    O processo de opressão é uma “interação complexa de sistemas econômicos, racializantes e gendrados” que não só foi e é constantemente renovado, como também, é “continuamente resistido e resistindo”.24 Por essa razão faz-se necessário “manter uma leitura múltipla do ente relacional”, como ser vivo, histórico e plenamente caracterizado. Isto é, perceber a imposição das dicotomias hierárquicas humano/não humano, homem/mulher na construção da vida cotidiana, mas sem deixar desaparecer a presença e a “subjetividade ativa dos colonizados”.25




    Daniela Sbravati mostra que as relações de trabalho doméstico de livres e libertas na Corte Imperial (1822-1888), perpassadas por relações de poder, eram marcadas por exploração, dependência e subordinação. Contudo, a autora também apresenta que em alguns casos “as condições materiais colocavam empregadas e empregadores em posições muitas vezes próximas e de dependência mútua.”26




    O trabalho doméstico representava atividade econômica fundamental tanto para quem contratava quanto para quem era contratado.27 Por essa razão, pretender descrever a relação entre domésticas e seus patrões como algo estanque não seria capaz de responder ao principal questionamento do presente trabalho, qual seja, o papel do afeto como fator invisibilizante do trabalho escravo contemporâneo.




    O ponto central, ao retornar à História, é perceber a artificialidade dos procedimentos de separação da classe trabalhadora quando se trata “dos trabalhadores escravizados e dos trabalhadores ditos livres em situações como as dos centros urbanos escravistas no Brasil da segunda metade do século XIX.”28




    A História não permite recontar o passado sem perder algumas de suas nuances, ou, simplificar relações que se desenvolviam de modo mais complexo, ou, tornar complexas situações que simplesmente ocorriam. Porém, é possível buscar fragmentos e se aproximar de experiências vividas. Aspecto essencial para compreender o presente e romper com formas de dominação naturalizadas que se apresentam de modo perene, como no trabalho escravo doméstico.




    O primeiro estudo sobre a temática foi produzido pela historiadora norte-americana Sandra Graham, publicado em 1992 no Brasil. Ao pesquisar sobre as criadas no Rio de Janeiro entre os anos de 1860 e 1910, a autora desenvolveu chaves explicativas em torno dos binômios, bastante reproduzidos em textos posteriores, “proteção-obediência” e “casa-rua”, para pensar as relações de trabalho doméstico.29




    A historiografia passou a se debruçar sobre o tema trabalho doméstico a partir da primeira década dos anos 2000.30 Levantamento realizado por Flávia de Souza, aponta que nos últimos treze anos existem nove dissertações de mestrado e três teses de doutorado, em História, cujo objeto de estudo volta-se para essa temática.31 Os trabalhos, além de resultantes de pesquisas empíricas, baseadas em ampla base documental, têm como recorte os limites urbanos das cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Salvador, Rio Grande do Sul e Uberlândia nas últimas décadas do século XIX e ao longo do século XX.32




    Apesar dos avanços nessa área, a autora destaca que os estudiosos ainda têm longo caminho a percorrer para que as pesquisas sobre trabalho doméstico se consolidem no campo historiográfico. Dentre os pontos que necessitam de maior aprofundamento está a relação entre o trabalho doméstico e a História das Mulheres, posto que a integração das mulheres no trabalho doméstico foi resultado de um processo histórico complexo.33




    Dessa maneira, será adotada como base a produção historiográfica dos últimos anos, servindo-se também dos documentos primários reunidos pelas historiadoras. Mas como as respostas que se procura não se encontram prontas na História, será necessário utilizar de autoras que se dedicaram ao estudo da relação de trabalho doméstico, a fim de transpor a hierarquização e sujeição dos corpos de “criadas” domésticas para o período contemporâneo.




    Como a finalidade do trabalho é descortinar os fatores que levam à invisibilização do trabalho doméstico análogo ao de escravo, as próximas linhas serão destinadas a apresentar alguns aspectos peculiares do trabalho doméstico, tendo como fio condutor três indagações: i) qual a História por detrás das escravas domésticas? ii) o que a nomenclatura “trabalho doméstico” esconde? iii) quais as dinâmicas do trabalho doméstico escravizado e livre no Brasil Império?




    
2.2 “ESCRAVAS” DOMÉSTICAS: EM BUSCA DA HISTÓRIA A SER CONTADA34





    Indubitavelmente, a pesquisa sobre a escravidão no Brasil esbarra no marco temporal do dia 13 de maio de 1888, data da proclamação da Lei Áurea, que extinguiu formal e juridicamente a prática no solo brasileiro.35 Com o advento da célebre lei assinada pela Princesa Isabel, cerca de 750.000 escravos, deixaram de ser considerados propriedade de outrem. Quantitativo esse que representava um décimo da população negra.36




    No entanto, a história contada não abarca de forma detalhada todos os personagens contidos no substantivo “escravos”, em especial as mulheres que se ocupavam do serviço doméstico. A realidade é complexa e fragmentada, mas merece ser apresentada de forma minuciosa em relação àquelas que foram – continuaram a ser – objeto da exploração, em relação às suas ocupações, seus modos de viver e a dimensão de liberdade vivenciadas por cada uma delas.




    Sabe-se que a reconstrução histórica incorre no perigo de cair no lugar comum, principalmente quando posicionada no capítulo inaugural. Contudo, é imprescindível dialogar com a História, pois compreendê-la bem é, quiçá, a melhor ferramenta para alcançar a tão sonhada liberdade. Afinal, não é possível desvencilhar de formas de dominação se não conhecer bem suas raízes e seu funcionamento.




    Sheila Faria explica que, apesar da proliferação de pesquisas, o período escravista continua sendo tratado como um bloco, sendo a abolição eleita como “verdadeiro divisor de águas” em relação ao passado colonial. Contudo, a escravidão37 não foi a mesma entre os séculos XVI e XIX, que guardou aspectos específicos de organização e transformação social.38




    Com a ponderação de que há poucos escritos sobre os anos dos Seiscentos e Setecentos, em razão da carência de fontes, seja pela perda de arquivos ou pela manutenção de registros que não possuem permissão de consulta pelo historiador, os escritos sobre a Colônia tendem a ser mais gerais e conjunturais, conforme explica Sheila Faria.39 Felizmente, o mesmo não se pode dizer dos séculos XVIII e XIX. Como possuem mais registros, os estudos serão centrados nesse período.




    O ano de 1822 foi marcado pela declaração da independência do Brasil em relação à Coroa portuguesa. Também, inaugurou o período imperial, que se estendeu de 7 de setembro de 1822 a 15 de novembro de 1889, com a Proclamação da República.




    A independência, por sua vez, foi acompanhada da outorga da primeira Constituição brasileira, em 1824.40 A Carta Imperial reproduziu disposições da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, sobre liberdade, igualdade e fraternidade.41 Contudo, paradoxalmente, a escravidão de quase metade da população foi mantida.42 43




    A liberdade era então valor atribuído à pequena parcela da sociedade: homens, brancos e proprietários de terra. Os negros e as negras continuaram a ser vendidos e transportados em navios negreiros e a prática da escravidão, aceita como algo natural e necessário para a manutenção das estruturas econômicas, sociais e políticas.44




    Na hipótese da escravidão doméstica, as escravizadas eram consideradas essenciais não apenas para a realização do trabalho no lar (haja vista a aversão ao trabalho manual, herdada da cultura portuguesa)45 mas, também, para a manutenção do status social. No período imperial isso restou inalterado. A escravidão continuou como prática predominante e disseminada nas cidades e em diferentes camadas sociais, coexistindo com o trabalho livre. 46




    No entanto, as experiências de trabalhadoras escravizadas e livres foram diferentes.47 No serviço doméstico é possível traçar comparações entre as características dessas relações, no que tange à remuneração, liberdade, posição social e relacionamento com a família.




    Em relação aos estudos históricos, Flávia de Souza observa que a produção brasileira sobre o serviço doméstico analisou o assunto “por meio de uma associação direta acerca do trabalho doméstico e do trabalho feminino.”48 Nada obstante, a integração das mulheres ao trabalho doméstico não é fato absoluto, atemporal e natural.49 Decorre de bases materiais e simbólicas que sustentam o ideário patriarcal que atribui à mulher a “responsabilização exclusiva ou prioritária pelo trabalho de cuidado, ao mesmo tempo em que o desvaloriza socialmente, naturalizando práticas sexistas na sociedade.”50




    Desde a colonização portuguesa, a organização da sociedade brasileira foi pautada pela forma patriarcal, segundo a qual “o poder, as decisões e os privilégios estavam sempre nas mãos dos homens.”51 À mulher branca da classe dominante, cabia o papel “de esposa e mãe dos filhos legítimos do senhor.”52 À mulher negra escravizada, era imposto o trabalho braçal em fazendas e minas, o trabalho doméstico e o sexual nas casas dos colonizadores brancos. Apesar de distantes na hierarquia social de classe e raça, ambas as mulheres eram colocadas “de forma subalterna em relação ao homem”, cabendo-lhes aceitar passivamente o que fosse determinado.”53




    A compreensão desse domínio sobre as mulheres perpassa pelos conceitos-chave de androcentrismo e patriarcalismo, desenvolvidos pela teoria feminista no século XX. Embora redefinidos em termos teóricos e críticos em período histórico posterior, “servem como instrumentos de análise para detectar mecanismos de exclusão” das mulheres e entender suas causas.54




    O androcentrismo consiste em “considerar o homem como medida de todas as coisas”, na medida em que “o mundo se define em masculino e ao homem é atribuída a representação da humanidade.”55 A seu turno, o patriarcado enquanto sistema político, econômico, religioso e social, baseia-se “na ideia de autoridade e liderança do homem, no qual se dá o predomínio dos homens sobre as mulheres; do marido sobre as esposas; do pai sobre a mãe e da linhagem paterna sobre a materna.”56




    Em relação à feminização do serviço doméstico,57 Rafaella Sarti associa tal fato à passagem do Antigo Regime à modernidade, processo histórico complexo que ocorreu de maneiras diferenciadas no continente europeu, a partir do final do século XVIII. Dentre outros fatores, que refletiram em todo o mundo ocidental, “a nova ênfase na casa e na família como o reino da mulher” coincidiu com a “crescente estigmatização do status servil.”58




    A ênfase na liberdade e igualdade ocasionada pelo Iluminismo, bem como a migração de funções da classe média para fora do âmbito doméstico, levou à fuga de homens da ocupação de servos, ao argumento de que “esse serviço não era digno de um cidadão livre”.59 De “disseminada e multifacetada”, a categoria social e cultural de serviçal transformou-se em marginalizada e estigmatizada, servindo de reforço à ideia de que dependência era algo especificamente feminino.60




    Desse modo, “ser um serviçal tornou-se uma condição tipicamente feminina e, ao mesmo tempo, uma ocupação mais desprezada, cada vez mais executada por mulheres das classes baixas ou de origem rural”, como aponta Rafaella Sarti.61 A mulher europeia burguesa, por sua vez, era entendida como “alguém que reproduzia raça e capital por meio de sua pureza sexual, sua passividade, estando atada ao lar a serviço do homem branco europeu burguês”,62 o “ser humano por excelência”.63




    O processo de colonização, ao inserir a lógica “categorial, dicotômica e hierárquica” entre os colonizados(as) a serviço do homem ocidental – como as categorias de humano/não humano, branco/negro, civilizado/não civilizado –, incluiu também a distinção entre homens e mulheres.64




    A dicotomia central apresentada por María Lugones é a hierarquia estabelecida entre humano – civilizados, homens ou mulheres – e o não humano – povos indígenas das Américas e os africanos escravizados.65 Esses, enquanto “não humanos”, tiveram suas condutas e personalidades “julgadas como bestiais e, portanto, não gendradas, promíscuas, grotescamente sexuais e pecaminosas”.66 Diante disso, na perspectiva da missão civilizatória, os colonizados tornaram-se machos e fêmeas e foram julgados a partir da compreensão normativa europeia burguesa de “homens” e “mulheres”.




    No que se refere ao feminismo, embora se trate de movimento surgido apenas no século XX, muitas décadas após a abolição da escravidão, cumpre destacar que a luta pelo direito das mulheres é anterior à organização política do movimento.67 As raízes da resistência ao poder patriarcal e as expoentes do movimento existem, ainda que inconscientemente, desde sempre em classes elitizadas ou populares.68




    A atuação da escrava liberta Sojourner Trouth, primeira expoente do feminismo negro norte-americano, pode ser citada como exemplo. Em 1851 a ativista enunciou publicamente os problemas das mulheres negras, asfixiadas entre duas exclusões, a da raça e a do gênero.69




    O discurso de Sojourner Trouth, ainda no século XIX, foi precursor para o desenvolvimento do feminismo de mulheres negras, vez que ela reivindicava seus direitos não como negra, mas sim como a mulher que não era reconhecida. Além disso, denunciava que a “suposta debilidade natural das mulheres ou suas incapacidades para alguns trabalhos ou responsabilidades eram absurdas e convenientes.”70




    No Brasil, Nísia Floresta foi pioneira na defesa da abolição da escravatura, da educação feminina e da emancipação da mulher, na década de 1830.71 Compreendia que as diferenças entre homem e mulher eram construções sociais que não justificavam a desigualdade. Em sua obra está a tradução do manifesto feminista de Mary Wollstonecraft, “Direitos das mulheres e injustiças dos homens”, de 1852.72




    Dentre as abolicionistas, destaca-se também Maria Firmina dos Reis, negra, maranhense, escritora, jornalista, musicista e professora. O seu livro “Úrsula”, publicado em 1859 é considerado “o primeiro romance abolicionista brasileiro escrito por uma mulher.”73 Além disso, em 1887 publicou o conto “A escrava”, na revista Maranhense, no qual a protagonista integra uma rede abolicionista que acolhe e compra a liberdade de escravos fugidos.74




    Como o objetivo do presente trabalho não é revisitar toda a história do feminismo, não será aprofundada sua evolução, nem as diferentes concepções de suas várias vertentes de pensamento. Contudo, salienta-se que as primeiras manifestações do feminismo ocidental foram cunhadas por mulheres ocidentais, brancas, burguesas e heterossexuais que, àquela época pensavam a categoria “mulher” a partir de sua própria classe e experiência, sem se preocupar com possíveis interseções de classe e raça.75 Esse parêntese teórico é importante para situar sobre quais mulheres se pretende dar voz nesse momento: àquelas que realizam o serviço doméstico, escravizadas, negras, livres e pobres.




    A “construção sócio-histórica das identidades masculina e feminina”76 determina os direitos, espaços e atividades próprias de cada sexo. Nada obstante, a opressão vivenciada pelos povos colonizados se qualifica não só pelo gênero, mas também pela raça/etnia. No Brasil dos séculos XVI ao XIX, “as mulheres negras eram obrigadas a executar os serviços domésticos de maneira submissa”,77 servindo aos homens e às mulheres brancas privilegiados na estrutura escravocrata e patriarcal brasileira. 78




    No Brasil escravista havia notável diferença entre as tarefas realizadas por mulheres brancas e negras. Enquanto a tradição patriarcal delegava às mulheres brancas da elite atividades como bordado, gerenciamento das atividades da casa e educação dos filhos, “as mulheres negras eram forçadas a executar tarefas dentro da casa grande.”79 A ampla variedade das funções domésticas abarcava “as governantas, as mucamas, as damas de companhia, as cozinheiras, as copeiras, as arrumadeiras, as responsáveis pela limpeza, as camareiras, as criadas de quarto, as amas-secas e as amas de leite.”80 Expressão do racismo desde o período colonial, o tratamento diferenciado em razão da condição racial ainda impunha às mulheres negras posição de maior subalternidade e servilidade em relação aos homens brancos.81




    O termo “mucama” trata de palavra “de língua africana quimbunda usada para nomear a escrava doméstica.82 Referia-se “a uma escrava ou criada negra, geralmente jovem, que viviam mais próxima dos senhores, ajudava nos serviços caseiros e acompanhava sua senhora em passeios.”83 Além da realização de serviços doméstico, a definição de “mucama”, “era acompanhada da dimensão da exploração sexual.”84 Tanto que no dicionário apresentava-se originalmente como sinônimo de “amásia escrava”.85




    No que tange ao valor atribuído ao trabalho doméstico no contexto brasileiro do final do século XIX, Lorena Telles mostra a contradição entre a importância desse trabalho para o cotidiano com a correspondente desvalorização na vida social. O trabalho doméstico, tanto o realizado dentro das casas, quanto o remunerado em casas alheias, garantia a sobrevivência dos patrões e sustentava os companheiros e filhos das lavadeiras, engomadeiras e cozinheiras.86




    Tais atividades, destituídas de valor econômico, desqualificadas e tidas como femininas, se não realizadas paralisariam a vida social pública. Ainda assim, na sociedade escravista, “o doméstico, a subsistência era domínio marginal e de menosprezo social, destituído de valor econômico e normalmente delegado às mulheres.”87




    Apesar de o trabalho doméstico ter constituído “o principal setor de inserção das mulheres no universo do trabalho no decorrer da formação da sociedade brasileira”, cabe lembrar que “escrava” não pode ser usado como sinônimo de doméstica.88 As “mulheres negras, fossem elas escravas, libertas, livres, brasileiras e africanas, atuaram nos espaços de trabalho de ambientes rurais e urbanos e se ocuparam das mais variadas atividades produtivas em diferentes momentos da história.”89




    No mesmo sentido, ensina Leila Algranti, que o trabalho das escravizadas não era somente o de limpeza ou cuidado das residências. Também cabia a elas atribuições manuais na produção econômica domiciliar, como alimentação, vestuário, fabricação de equipamentos e utensílios, em razão da falta de produtos de primeira necessidade que estimulou a produção doméstica, no início da colonização.90




    Em relação ao trabalho doméstico, as escravizadas vivenciavam experiências diversificadas em termos de exploração da sua força de trabalho, apesar de compartilharem a mesma condição jurídica e social.91 No Rio de Janeiro do século XIX, nem todas as escravizadas domésticas serviam na casa da família dos seus senhores. Havia outras duas possibilidades: i) as escravas que eram colocadas “ao ganho”, as quais “ofereciam os seus serviços aos interessados, obtendo com o trabalho, uma remuneração que deveria ser repassada conforme um valor diário determinado aos seus senhores”;92 e ii) “as escravas que eram alugadas para trabalhar para terceiros, executando os serviços por seus senhores”, prática mais comum, sobretudo, a partir da década de 1850, com o término do tráfico de africanos.93




    Destaca Flávia de Souza que a capital do império “chegou a ser a principal cidade escravista das Américas, com um enorme agrupamento de africanos.”94 As domésticas representavam o maior contingente da população cativa. Essa constatação é corroborada pelo Recenseamento do Império do Brasil de 1872.95




    Para além das estatísticas, há que se questionar acerca das intrincadas relações existentes entre as ditas “escravas domésticas”96 e os seus senhores e senhoras. É preciso abandonar narrativas escritas por homens brancos, que retratam as mulheres de modo simplista, romantizado e sob a ótica patriarcal.97 Nessa época, o trabalho se confundia com a intimidade dos lares, possuindo configurações próprias decorrentes do binômio gratidão-obediência e era marcado pela intangibilidade do componente afeto, conforme se verá adiante.




    Como exemplo, basta observar os álbuns de fotografias das famílias brancas, da segunda metade do século XIX, nos quais retratam-se as amas em poses eretas, elegantemente vestidas e com as crianças que cuidavam ao colo ou ao seu lado, transmitindo a ideia de intimidade de forma positiva. A produção do ensaio fotográfico era pensada para “passar a ideia de intimidade, harmonia e afeto”, contudo, ao mesmo tempo, o retrato ocultava a obediência, a lealdade, as violências e o silêncio da ama.98




    A análise de Sandra Koutsoukos mostra que as amas de leite eram levadas ao estúdio em razão da vontade dos senhores que “queriam uma foto com a ama que, com tanto carinho, e dedicação (e também obediência e fidelidade para com os senhores), estava criando seu bebê.”99 Não se sabe ao certo se havia sincera gratidão ou afeto verdadeiro. Nem mesmo, se o intuito era agradar à ama com uma fotografia bonita, ou, se esse era o artifício para se ter uma foto do bebê que só ficava tranquilo no colo da ama, sua referência de cuidado e amor na primeira infância.100




    É possível que os motivos que levavam à fotografia da ama se misturassem e variassem de família para a família. Mas, fato é que os retratos dessas amas tomam conta do imaginário popular e são reforçados por novelas de época e pela literatura, de modo que quando se pensa em escravas domésticas, tal imagem vem à tona.101 Assim, faz-se necessário superar a narrativa construída pela família branca das escravizadas domésticas.




    O afeto estava inserido numa rede de deveres e direitos recíprocos, na medida em que os senhores ofereciam proteção, respeito e justiça, na forma de sustento, comida, roupa, teto, trato de doenças, em troca de obediência, trabalho e gratidão, materializada na fidelidade e dedicação.102 Se, por um lado a proximidade da família conferia certa proteção, por outro, esse suposto status de privilégio também expunha essas mulheres a inúmeras violações de direitos, reproduzidos de forma reiterada.103




    Desse quadro, percebe-se que pensar o trabalho escravo, em especial o doméstico, em perspectiva histórica, é tarefa árdua e complexa. O caminho a ser percorrido, perpassa por desconstruir a visão da mulher negra104 – retratada como a ama amorosa – pronta para servir com amor, discutindo o quão fronteiriço era o afeto na relação com a família branca.105




    Com algum esforço hermenêutico a partir dos fragmentos da história encontrados, buscar-se-á compreender a origem e a continuidade das hierarquias de raça e gênero que de modo perene se reproduzem nas relações de serviço doméstico da atualidade.106




    2.3 O QUE A NOMENCLATURA “TRABALHO DOMÉSTICO” ESCONDE?




    A natureza do trabalho doméstico é paradoxal. A convivência dentro do espaço íntimo das casas tornou próxima a relação entre empregadas e patrões. A relação, moldada pela intimidade, era concomitantemente atividade econômica, contrato de trabalho e negócio que tinha implicações materiais na vida dos envolvidos.107 De modo que o afeto ali desenvolvido conviveu,108 ao mesmo tempo, com violência, dominação, obediência e subordinação.109




    No Brasil, ao longo do século XIX, o trabalho doméstico “esteve inserido na categoria criado de servir, cuja definição não estava restrita a esfera privada, mas era constituída a partir de relações marcadas por proximidade e até mesmo intimidade.”110 Nessa época, as palavras criada e doméstico não se referiam a um lugar, mas sim a uma relação de subordinação.111




    Os limites entre as formas remuneradas e não remuneradas eram tênues. Isso pode ser explicado por alguns fatores, tais como: a naturalização do trabalho doméstico como inerente ao feminino; a coexistência entre trabalho livre e escravizado; e as relações de dependência que perpassavam os arranjos de trabalho.112




    Os paradoxos dessa relação influenciaram as definições do termo “trabalho doméstico” que, “longe de ter um significado único e universal, foi compreendido de diferentes formas, em diferentes lugares e períodos.”113 Na língua portuguesa, as ambiguidades do termo guardam relação com a própria história secular do trabalho doméstico, principalmente no Ocidente.114




    Nas eras medieval e moderna, o trabalho doméstico esteve vinculado às relações servis. Também, chegou a significar tipo de trabalho de “ajuda” ou “complementar”, não no sentido de doméstico, mas típico de ambientes rurais. Ainda, tem-se que um dos sentidos metafóricos de “servo” ou “criado” era “escravo”, o que fez também essa atividade ser também típica do modelo escravista.115




    Com efeito, no final do século XIX, “criado” era termo genérico que abarcava diferentes grupos de trabalhadores, incluindo os responsáveis pelo “trabalho” ou “serviço” doméstico.116 Do ponto de vista jurídico, poderia ser tanto livre, como escravizado. E, por último, também marcou o modo capitalista de produção.117




    Considerando a carga histórica do trabalho doméstico, Flávia de Souza questiona se este seria de fato o termo adequado, em detrimento de “serviço doméstico”. Pontua a autora que, em termos gerais, as expressões “trabalho doméstico” e “serviço doméstico” são as mais corriqueiras em língua portuguesa no que se refere à natureza do trabalho. Já, para denominar os trabalhadores que executam esse tipo de trabalho, predominam as expressões “empregado doméstico” ou “criado doméstico”, a depender do tempo histórico.118




    Dentre seus questionamentos, a historiadora pondera que o termo “serviço doméstico” seria mais adequado, pois ao longo do século XVIII foi utilizado no ocidente para a “identificação de determinado segmento ocupacional.”119 Além disso, serve para distinguir dois tipos de trabalhos domésticos: i) o realizado nos domicílios por um ou mais membros do núcleo familiar; e ii) realizado por terceiros no domicílio alheio, em núcleo familiar diferente do seu de origem.120




    Portanto, utilizar a expressão “serviço doméstico” consiste em fazer alusão ao trabalho doméstico remunerado monetariamente ou não, dependendo do contexto histórico e de formação social.121 Consoante pontua Flávia de Souza, em que pese a historiografia brasileira não fazer clara diferenciação a esse respeito, a historiografia internacional o faz.122




    A análise terminológica pode ser bastante elucidativa nos casos de trabalho escravo contemporâneo, marcados pela adjetivação da trabalhadora como “quase da família”. O afeto existente entre a doméstica e a família revela-se excludente. Ora, se efetivamente tal sentimento fosse capaz de incluí-la no seio familiar, deveria se pensar em trabalho doméstico sem qualquer remuneração. A realidade é diametralmente oposta, pois nesses vínculos, normalmente regidos pela política do favor, existe pretensão remuneratória, ainda que seja de moradia, roupas e alimentação.




    A seu turno, “trabalhador doméstico” pode ser caracterizado por vários vocábulos da língua portuguesa, os quais apresentam significados sociais diferentes. Nada obstante sejam sinônimos, as expressões “requerem certo cuidado no uso, bem como uma compreensão mais ampla dos sentidos históricos envolvidos.”123 É o que ocorre com as palavras “servo”, “servente”, “serviçal”, “servidor”, “criado”, “fâmulo”, “empregado” e “doméstico”.124




    Em primeiro lugar, “servo” refere-se “à ideia de alguém que não tem direitos ou do indivíduo, que, em um modo de produção feudal, estava adstrito à gleba e com ela se transferia sem que fosse escravo, mas dele se aproximando no sentido figurado”.125 No contexto francês do século XVIII, constituía ampla categoria ocupacional que abrigava dois grupos: i) os domestiques; e ii) os serviteurs. 126




    Os domestiques correspondiam aos trabalhadores assalariados. Como exemplo, citam-se tutores, secretários, guarda-livros, podendo incluir também suas esposas e crianças. Já, os serviteurs eram aqueles que realizavam serviços domésticos e não eram considerados da família, ainda que vivessem na casa dos amos.127




    Como sinônimo de domestique, tem-se o termo “fâmulo”. Refere-se a “nome romano para servo e usado para definir um grupo de servidores que trabalhavam para o mesmo empregador ou que estavam sob a autoridade de um chefe.”128 Na língua portuguesa, “fâmulo” aparece como sinônimo de criado, remetendo à ideia de alguém circunscrito à domesticidade, trabalhador ou não. Observa-se que a palavra, na sua origem latina, está associada à noção de família.129




    Destaca Sheila Faria, que no decorrer da história a palavra “família” não se restringiu a apenas um objeto. Entre os séculos XVI e XVIII, “o termo significava algo bem mais abrangente, com a ideia de coabitação enunciada a princípio, independentemente dos laços de consanguinidade que poderiam existir entre pessoas que viviam na mesma casa”.130




    Dessa maneira, sabe-se que no projeto colonizador português a família patriarcal reunia além do senhor e sua família nuclear, os criados domésticos, parentes e agregados.131 A história da família no Brasil incluía relações para “além da consanguinidade e da coabitação”.132




    No contexto inglês, a palavra servant possuía sentido amplo, compreendendo tanto o homem quanto a mulher, escravo ou livre, que trabalhava para outras pessoas.133 Curioso perceber que, em meados do século XVIII na Inglaterra, os servants “representavam a categoria ocupacional mais extensa.”134 Nessa categoria, estavam inseridos os domésticos. Definidos como as pessoas que “faziam o trabalho doméstico em troca de algum tipo de recompensa, ou seja, salário.”135 Como desdobramento, a categoria dos servos domésticos, assim denominada por trabalho se desenvolver “dentro das paredes”, foi o primeiro tipo de servant a ser reconhecido como trabalhador pela lei inglesa.136




    A seu turno, na língua portuguesa, o vocábulo “servente” diz respeito “àquele que serve ou ajuda outra pessoa em qualquer trabalho, não necessariamente doméstico.”137 Já, “servidor” ou “serviçal” complementam a noção de servir alguém, aproximando-se da figura do trabalhador remunerado no âmbito doméstico ou rural.138 No Brasil, ao longo do século XIX, o termo “criado” era usado de forma abrangente. Eram assim considerados “todos aqueles que se entregavam ao serviço doméstico”,139 como por exemplo, porteiro, copeiro, jardineiro, cozinheiro, criadas de quarto, amas de leite.




    A palavra “criado” faz referência a trabalhadores domésticos em contextos históricos mais distantes, vez que sua definição se extrai das Ordenações Filipinas, código legal português criado no Antigo Regime.140 O Livro 4 das Ordenações Filipinas destinava alguns títulos para tratar dos criados. Enumerava algumas atividades que poderiam ser realizadas pelos “criados de servir”, como camareiras, pajens, amas, cozinheiras.141




    A preocupação das Ordenações Filipinas residia em enfatizar as relações de dependência, “definindo os compromissos da relação de trabalho voluntária entre o amo e o criado”, em alusão clara ao serviço pessoal prestado pelos servos aos nobres no século XVIII.142 Ressalta-se que “na tentativa de estabelecer regras para as relações de trabalho”, as previsões sempre favoreciam o senhor.143




    A definição de “criado” se aproximava da noção francesa de “serviteur”, abarcando o grupo que realizava todas as funções necessárias aos afazeres de uma casa.144 Na história brasileira, observou-se que os servidores domésticos poderiam ser tanto livres, quanto escravizados, além de comporem o grupo mais numeroso dentre os criados.145 A categoria “criado de servir” não se restringia à esfera privada, mas “era constituída a partir de relações marcadas por proximidade e até mesmo intimidade.”146




    Os últimos vocábulos supra listados são “empregado” e “doméstico”, os quais são utilizados em referência ao trabalho livre, assalariado, desde o século XX no Brasil. Contemporaneamente, “com a existência de formações sociais já dominadas pela organização capitalista de produção, o que se entende por ‘trabalho’, no senso comum, confunde-se muitas vezes com ‘emprego’.”147




    Do ponto de vista jurídico, a relação de emprego deriva de cinco elementos fático-jurídicos.148 Também extraídos da exegese da Consolidação das Leis do Trabalho de 1943 (CLT), tais elementos são: i) trabalho por pessoa física; ii) pessoalidade; iii) não eventualidade; iv) onerosidade; e v) subordinação.149




    Afirmar que o trabalho deve ser prestado por pessoa física significa dizer que a prestação do trabalho se dá por pessoa natural. A pessoalidade atribui a essa relação caráter de infungibilidade, vez que o prestador de serviços não poderá se fazer “substituir intermitentemente por outro trabalhador ao longo da concretização dos serviços pactuados.”150 Diz-se, então, que a relação é intuitu personae.




    O elemento da não eventualidade informa que para a caracterização da relação empregatícia, o trabalho prestado deve ter caráter de permanência, não sendo qualificado como tal o trabalho esporádico ou eventual.151




    A onerosidade manifesta-se em dois planos: no objetivo e no subjetivo. No plano objetivo, é representada “pelo pagamento, pelo empregador, de parcelas dirigidas a remunerar o empregado.”152 Já, no plano subjetivo, reside na “intenção contraprestativa” do trabalhador de auferir ganho econômico pelo trabalho realizado.153




    Por fim, o elemento mais proeminente da relação empregatícia é a subordinação. Na sua acepção jurídica, trata-se de situação derivada do contrato de trabalho, “na qual o empregado compromete-se a acolher o poder de direção empresarial no modo de realização de sua prestação de serviços.”154




    No que tange ao trabalho doméstico, o termo “empregado doméstico”, ou, só “doméstico”, é o mais comumente utilizado na atualidade. Corresponde à relação de trabalho assalariado realizada, geralmente por mulheres, “que se empregam como prestadoras de serviços em domicílios alheios”, “por determinado período de tempo – que deve ser medido em troca de um salário.” 155




    O termo “empregado doméstico” é espécie do gênero “trabalhador doméstico”, que abarca também trabalhadoras informais, por exemplo. A despeito da semelhança, a capitulação jurídica de empregado doméstico qualifica-se a partir da presença dos requisitos fático-jurídicos, que se encontram previstos na Lei Complementar (LC) n. 150 de 2015.156




    A hipótese de emprego doméstico congrega três elementos específicos e peculiares: continuidade; prestação no âmbito residencial do empregador; e sem fins lucrativos para pessoa ou família empregadora.157 Acrescentam-se a esses os elementos gerais já analisados – trabalho por pessoa física, com pessoalidade, onerosidade e subordinação.




    Sobre a finalidade não lucrativa dos serviços, significa dizer que o trabalho exercido não pode ter “objetivos e resultados comerciais ou industriais, restringindo-se ao exclusivo interesse do tomador” – pessoa física – ou sua família, destinatários do serviço doméstico.158 O âmbito residencial diz respeito ao lugar da prestação do trabalho, entendido como “todo ambiente que esteja vinculado à vida pessoal do indivíduo ou família.”159




    Por último, o pressuposto fático-jurídico da continuidade, de acordo com a legislação em vigor, é utilizado no lugar do elemento não eventualidade e dele se distingue por exigir o trabalho em mais de dois dias na semana para configuração da relação de emprego.160 Compreendida à luz da teoria da descontinuidade, diz-se não contínuo o trabalho interrupto, “que se fraciona no tempo, perdendo o caráter de fluidez temporal”, com relação ao tomador.161




    Tal distinção, mostra-se sensível na medida em que o “empregado padrão” se trabalhar apenas um dia na semana, com habitualidade ao longo do tempo para o mesmo empregador, será considerado empregado para fins da incidência da norma juslaboral. Ao passo que, para tanto, o empregado doméstico deve prestar o serviço por no mínimo três dias.162




    Apresentadas as polissemias ao redor do termo, conclui-se pela adoção da terminologia “serviço doméstico” para demarcar o trabalho doméstico “realizado por terceiros no domicílio alheio, por meio de atividades de asseio, de cuidado e de manutenção de um núcleo familiar que não o seu de origem.”163 A acepção ampla da expressão “trabalho doméstico” é adotada, vez que a existência de trabalho análogo ao de escravo não pressupõe uma relação de emprego. Para a verificação do ilícito, basta haver relação de trabalho, a qual se materializa no vínculo descrito acima de prestação de serviços domésticos.




    Ter consciência da origem é algo considerável, mas isso não resolve as complexidades ainda existentes sobre suas definições. Apesar de a trabalhadora do Brasil Império não ser a mesma da atualidade, a historiografia mostra que há muitas semelhanças em relação ao seu lugar social e às tarefas que executam.164




    Do ponto de vista histórico, existem “problemas envolvidos na compreensão do ‘trabalho de servir’.”165 Nem sempre o trabalho doméstico “era o que atualmente se compreende por tal – restrito a determinadas atividades, feitas em um local, por um período supostamente determinado de tempo”,166 como também por trabalhadoras remuneradas e livres do ponto de vista jurídico e fático.167




    A definição do que consiste trabalho doméstico na perspectiva histórica do século XIX, guarda complexidades que perpassam três níveis de entendimento, quais sejam: o lugar onde é executado, as tarefas realizadas e as relações entre trabalhadoras e patrões/senhores.168




    Quanto ao lugar de trabalho, Carmen Sarasúa,169 explica que a definição levava em conta os trabalhadores que “residiam em casa da pessoa ou família para a qual trabalhavam.”170 Só que essa compreensão é limitada, pois exclui as diversos trabalhadoras que exerciam suas atividades fora da casa dos senhores, como, por exemplo, as lavadeiras.171




    Em relação ao contexto brasileiro do século XIX, Flávia de Souza corrobora a insuficiência de compreender o serviço doméstico como àquele restrito ao lugar do domicílio.172 Na corte imperial, várias escravizadas domésticas realizavam sua função de lavadeira nos espaços urbanos, em riachos e chafarizes públicos. Além disso, a noção de público e privado não era algo definido em termos absolutos, pois o domicílio muitas vezes se confundia com o estabelecimento comercial.173




    Quanto à definição a partir das tarefas realizadas, distinguem-se as atividades entre aquelas realizadas no interior do domicílio – como as amas e arrumadeiras –, e aquelas desempenhadas no exterior da casa, mas ainda dentro do espaço residencial, como os jardineiros e os mensageiros.174




    Sobre esse ponto, a historiografia brasileira recorre ao trabalho de Sandra Graham. Em obra de referência sobre o trabalho doméstico no Brasil oitocentista, a autora recuperou as expressões “porta adentro” e “porta afora” para diferenciar os trabalhadores domésticos conforme o espaço privilegiado de trabalho, se na casa, ou, se na rua.175 Apesar de ter adotado referencial espacial, a definição da autora tratou das atividades e das especializações dos trabalhadores.176




    A denominação do serviço doméstico pelas tarefas é problemática, haja vista a variação ao longo do tempo das atividades que englobam o serviço doméstico.177 Por exemplo, as funções de lavar roupa no chafariz e de carregar água para as residências deixaram de existir com as redes de esgoto no final do século XIX nos espaços urbanos, mas as trabalhadoras que faziam essa tarefa não deixaram de ser domésticas.




    Nesse sentido, emerge a proposta da historiadora Carmen Sarasúa, que considera as relações entre trabalhadoras e patrões/senhores como critério determinante para definir o serviço doméstico. Pontua a autora que “vivendo ou não no local onde trabalhavam realizando ou não atividade específicas, os trabalhadores domésticos sempre estiveram ao serviço pessoal de alguém.”178




    Do ponto de vista histórico, a ligação do criado doméstico é muito mais pessoal, de dependência total, estabelecida a partir da lógica de coerção, tutela e dependência. Isto é, é a pessoa do trabalhador que está à disposição da família na medida em que “ser serviçal era antes uma condição e não uma profissão.”179




    Para a doméstica livre, liberta ou escravizada do Brasil oitocentista, a variável “a quem servir” era de vital relevância.180 Havia diferenças entre trabalhar para família abastada ou modesta, homem solteiro ou mulher viúva, família com filhos ou sem filhos, pessoa idosa ou mais jovem. Por exemplo, no caso de servir a homem solteiro, apesar de conseguir maior mobilidade na cena urbana, como em atividades de venda, a mulher se via exposta a comentários da opinião pública e a perigos reais de ordem sexual. Em oposição, em busca da proteção na sociedade de ideais burgueses, muitas mulheres optavam por abdicar de sua autonomia, realizando serviços em casa de família, restringindo-se ao espaço privado dos lares.181




    Embora a busca dessas trabalhadoras variasse entre a proteção e a mobilidade, fato é que de toda forma eram impostas a elas restrições sociais, haja vista o ofício subalterno de servir aos outros, que implicava sacrifício de suas vidas pessoais e familiares.182 As relações de trabalho e de convívio entre “criadas de servir” e família/senhores/patrões, foram constituídas por lógicas de dominação social.183 Por essa razão, representam a chave para compreender o serviço doméstico no (e para além do) século XIX.




    Além disso, quando se vislumbra o trabalho doméstico no período oitocentista, reconhece-se que não era uma ocupação realizada somente por escravizados. Estudos e análises da realidade mostram que consistiu numa ocupação que coexistiu com a escravidão e resistiu a ela. No contexto da escravidão, ainda que as escravizadas tenham sido a maioria na realização do trabalho doméstico, havia grande contingente de libertas e pobres livres nesse setor.184




    Em algumas circunstâncias, os cotidianos de livres, libertas e escravizadas eram semelhantes pelas atividades realizadas e pelo estigma da desqualificação e da pobreza.185 Frise-se, pois, que em razão da estrutura escravista, as ocupações mais subalternas estavam associadas às mulheres que, pela sua cor ou pela sua condição jurídica mais se aproximavam da escravidão.186 Nessa senda, perceber o perfil das trabalhadoras domésticas como algo heterogêneo e complexo é o primeiro passo para evitar a naturalização de estereótipos.




    Desse modo, as expressões trabalho e/ou serviço doméstico e trabalhadora e/ou criada doméstica serão utilizadas no desenvolver deste trabalho, fazendo referência às mulheres que realizavam serviços domésticos a terceiros. Serão adotados três cuidados: i) ressalvar a forma de prestação do serviço, se livre ou se escravizada; ii) os termos “emprego e/ou empregada doméstica” somente serão utilizados para se referirem às trabalhadoras que se encontram inseridas nessa relação fático jurídica; e iii) utilizar-se-á, sempre que possível, as expressões flexionadas no gênero feminino, tendo em vista que as mulheres eram – e são – a maioria nesse segmento e o objetivo do trabalho é tratar essas sujeitas como protagonistas, dando visibilidade ao fenômeno do trabalho escravo doméstico contemporâneo.




    Na sequência, avança-se para a análise das dinâmicas dessa relação, destacando o gênero, a raça e a classe de suas protagonistas, a fim de aprofundar os elementos de dependência e subalternidade presentes no Brasil Império, ainda que sob a roupagem de trabalho livre/liberto.




    2.4 DINÂMICAS DO TRABALHO DOMÉSTICO ESCRAVIZADO E LIVRE NO BRASIL IMPÉRIO




    2.4.1 PRÉ-ABOLIÇÃO NOS OITOCENTOS




    O período denominado “pré-abolição”, estende-se desde a instituição da escravidão, com a colonização em Pindorama, até a abolição formal com a Lei Áurea em 1888.187 Em termos gerais, o início da colonização foi marcado pela utilização da mão de obra indígena e, posteriormente, africanos e seus descendentes passaram a ser predominantes, por razões políticas e econômicas.188




    As práticas e os valores sociais e culturais da sociedade brasileira basearam-se na correspondência direta entre a escravidão, os negros e o serviço doméstico.189 No interior dos domicílios, a presença das criadas domésticas – negras ou índias190 –, marcou os costumes domésticos e as relações pessoais na colônia portuguesa.191




    O objetivo da presente análise não é apenas identificar quem executava o serviço e sim compreender a dinâmica da relação estabelecida no convívio entre criadas e senhores. Para tanto, a análise concentrar-se-á no período do império (1822-1889).




    Em relação ao recorte geográfico, elegeu-se o Rio de Janeiro por motivos de ordem conjuntural192 e de ordem pragmática no que toca às fontes de pesquisa disponíveis.193 Por se tratar da capital do império e grande área urbana, concentrou maior contingente de escravos domésticos e foi sede do Tribunal da Corte, os casos judiciais de todo o país chegavam lá.194 Além de ter sido o maior polo distribuidor de escravos e “cenário principal das mudanças que ocorreram ao longo de todo o século XIX.”195




    Com efeito, sabe-se que não é possível replicar o vivido nessa cidade, mas os aspectos da escravidão podem ser espelhados para outras regiões, ao se ter em conta que a escravidão contaminou todos os aspectos da vida brasileira ao longo dos séculos. Ademais, como a historiografia concentra suas pesquisas nessas áreas e o presente estudo se pauta nas fontes historiográficas, a referência ao Rio Janeiro não só se justifica, como se faz necessária para a exequibilidade do projeto.196




    A escravidão doméstica, consiste, basicamente, na alocação de escravos em diversas atividades do serviço doméstico.197 Todavia, a modalidade “serviço doméstico” não se limitou ao trabalho de pessoas escravizadas, haja vista o grande número de livres e libertas nessa atividade, principalmente nos anos Oitocentos.198 Por essa razão, serão evidenciadas as características do trabalho doméstico, tanto livre, quanto escravizado, a fim de traçar aproximações dessas formas e estabelecer as premissas para o estudo do afeto no próximo Capítulo.




    No que tange à terminologia, utilizar-se-á o termo “criada” para se referir tanto às mulheres escravizadas, quanto às mulheres livres e libertas, em razão das aproximações de suas vivências no que toca à dependência e à exclusão social. No entanto, deve-se ter em mente que o grupo que compunha o trabalho doméstico, assim como suas intenções e suas aspirações, era (e ainda o é) heterogêneo.199




    O século XIX foi marcado pelo crescimento urbano, principalmente em regiões portuárias. Os centros urbanos ganharam destaque, pois, progressivamente, atraíam trabalhadores pobres, gerando impactos sobre as oportunidades de trabalho.200




    De acordo com Kátia Mattoso, o escravo da cidade era “eclético” e “nem sempre era tão especializado em seu trabalho quanto o quer a tradição.”201 Desse modo, o escravo doméstico poderia ser transformado em escravo “ganha-pão”, ou, em escravo que vende fora de casa “sua engenhosidade, sua mercadoria, a força dos braços”, pela mera vontade de seu senhor. Em qualquer caso, a especialização do escravo era determinada pelas necessidades dos senhores.202




    Em relação à primeira metade do século XIX, o percentual de trabalhadoras domésticas pode ser extraído da pesquisa de Daniela Sbravati. A historiadora examinou os anúncios no jornal “Diário do Rio de Janeiro”, dos anos de 1825, 1835 e 1845, a fim de compreender a influência das questões de gênero nas oportunidades de emprego e nos de tipos de trabalho.203




    Do total de anúncios examinados em relação a “trabalhadoras domésticas”, 4737 casos, foi possível apurar a condição jurídica dos trabalhadores em 3788 casos (80%). Desses, 3104 anúncios correspondiam a trabalhadoras escravizadas, 65,5% do total e 81,9% dos identificados como escravizados.204




    No que tange aos anúncios “livres, libertas e não identificadas”, no ano de 1825, por exemplo, o número de anúncios de mulheres representou 67,9% (218) do total (321), percentual que aumentou com o passar do tempo.205 Em 1835, representou 70,5% (430), em relação aos 610 anúncios. E, em 1845, 76,63% (538), da soma de 702 anúncios.206




    O teor desses anúncios dizia respeito à oferta e procura de serviços próprios de “criados de servir”, que consistia em “serviços pessoais prestados a uma pessoa ou família, que poderiam se estender à rua.”207 O percentual de mulheres que oferecia esse serviço ao longo das três décadas foi em média de 80,7% (319), do total de 395.208




    Explica Daniela Sbravati que “para os anúncios femininos não resta dúvida que todos de alguma maneira envolviam o trabalho doméstico.”209 Quanto ao levantamento das atividades mais oferecidas para mulheres e homens, revelam-se diferenças quanto ao tipo de trabalho ofertado para os dois sexos.




    Para as mulheres, a atividade de “arranjos da casa” foi, simultaneamente, a mais oferecida e a mais procurada. Nessa expressão genérica estavam englobadas múltiplas tarefas, como coser, lavar e engomar, todas relacionadas ao serviço doméstico.210 Observando o número de ofertas do maior para o menor, para as mulheres havia as seguintes funções: “arranjos da casa”; “administrar uma casa”; “tratar de doente”; “cozinhar”; “companhia para senhora”; “acompanhar em viagem”; “tratar de criança”; “criada grave”.211




    Pontua-se que, em relação aos homens, o percentual de anúncios foi inferior aos das mulheres, representando a média de 27,3% (149) do total (544).212 A função mais oferecida e procurada foi a de cozinheiro. Também apareceram as funções de: “apenas o termo criado”; “arranjos da casa”; “administrar uma casa e acompanhar em viagem”; “guarda portão”; “lacaio, bolieiro e copeiro”; “jardineiro, hortelão e comprador”; “criado grave, mordomo”213; “companhia de um senhor”; “cocheira e cavalos”.214




    Embora envolvidos em serviços que poderiam ser considerados domésticos, não foi especificado o local de trabalho: residência ou comércio.215 Para Maciel da Silva, os homens representavam presença ambígua, pois a maioria deles trabalhava em casas comerciais, hotéis ou pousadas e muitas vezes realizavam atividades que talvez não fossem necessariamente domésticas.216




    Além disso, pondera Daniela Sbravati que os anúncios de jornal do período sinalizavam a existência do convívio cotidiano e da coabitação com os patrões. Em muitos casos não se ofertava dinheiro, mas lugar para morar, comida e vestimenta em troca dos serviços. Como consequência, ocorria o afastamento das trabalhadoras de seu grupo social, ocasionando a quebra de vínculos de pertencimento e solidariedade.217




    O caráter pessoal do serviço doméstico apontava a necessidade de dedicação exclusiva, o que, para a doméstica, significava não ter sua própria família ou ter como prioridade absoluta a família à qual passaria a servir. Tal fato, serve de explicação para a representação dessas trabalhadoras como “mulheres sem história de vida pessoal”.218




    Quanto ao espaço reservado a essas mulheres, Judith Santos traça paralelo com as mulheres escravizadas dos séculos anteriores, que “frequentavam a Casa Grande o suficiente apenas para gerar comodidade ao senhor e senhora.”219 Se, num primeiro momento “as trabalhadoras domésticas que moravam nas senzalas passavam grande parte do dia na Casa Grande”, com o redimensionamento do trabalho no cenário urbano, esses lugares se fundiram.220




    A criação desse cômodo foi marcada por formas de dominação simbólicas e reais. O “quarto da empregada” passou a ser o lócus de controle, de manutenção da condição escravista e da presteza servil.221 As condições físicas, isoladas do resto da casa e desconfortáveis, serviam para pontuar a diferença social existente entre a trabalhadora e a família. Sem mencionar, o aprofundamento dos laços de dependência quando se vislumbra a ausência de pagamento de salário ou qualquer outro tipo de contraprestação em pecúnia.222




    Ainda sobre os anúncios, duas singularidades são anotadas: i) a maioria das ofertas de trabalho para mulheres foram acompanhadas da expressão “porta adentro”; e ii) o termo “arranjos da casa” aparecia na maior parte dos anúncios voltados às mulheres.223




    Em primeiro lugar, a ausência da expressão “porta adentro” nos anúncios voltados para os homens, denotava que esses trabalhadores apesar de inseridos no contexto privado, não estavam restritos a essa esfera. Já, para as mulheres, os anúncios envolviam de alguma maneira o trabalho doméstico dentro das residências. Em segundo lugar, a função “arranjos da casa” englobava detalhadamente múltiplas tarefas relacionadas ao serviço doméstico realizado por mulheres – como costurar, lavar, engomar.224 A expressão servia para enfatizar “o caráter holístico do trabalho doméstico, que mantinha a vida em movimento dentro do lar,” emergindo como fator importante em termos de relação social de poder.225




    Quanto à cor, a pesquisa realizada nos anúncios do jornal “Diário do Rio de Janeiro, do século XIX, demostra que “a cor branca funcionava como sinal de distinção na oferta e procura de trabalho doméstico.”226 Por exemplo, “administrar o interior da casa”, “vigiar e organizar o cotidiano dos cativos” e “cuidar da educação de meninas” eram tarefas destinadas às trabalhadoras brancas. De tal modo que “as ocupações que poderiam requerer algum tipo de autoridade ficavam mais ao encargo das mulheres brancas, estrangeiras ou nacionais.”227




    Por conseguinte, foi criada hierarquia entre trabalhadoras domésticas, na qual as mulheres de cor estavam abaixo e subordinadas a outras domésticas brancas e/ou imigrantes. As mulheres de cor libertas “carregavam o estigma da cor e da segregação social”, dividindo com os escravizados os trabalhos braçais – mais pesados – que eram recusados pelos brancos por serem associados à condição de cativos. Como exemplo, citam-se as funções de cozinhar, fiar, lavar roupa, tratar dos porcos, do moinho, além de todo o serviço da casa.228




    Menciona-se, ainda, que a ideia de civilidade e de boa moral eram associadas a mulheres brancas, da mesma forma que o vício e a desonestidade se ligavam às mulheres de cor. Por essa razão, maior suspeição e vigilância recaiam sobre essas últimas.229




    Ademais, as reiteradas exigências de fidelidade e de boa conduta nos anúncios de jornais refletiam as preocupações dos senhores que receberiam em suas casas trabalhadoras associadas a maus hábitos.230 Para Mary Castro, a característica que tornava o serviço doméstico específico em relação aos demais, é que a identidade da “empleada” como pessoa era mais importante do que seu poder de trabalho ou energia. 231




    Na abordagem da cor, parênteses precisam ser abertos para falar dos trabalhadores indígenas no Rio de Janeiro no século XIX. De acordo com Flávia de Souza, pouco se sabe sobre a presença desse grupo, embora o serviço doméstico tenha sido um dos setores de atração de índios que migravam para a cidade.232 A autora, citando José Ribamar Freire e Márcia Fernanda Malheiros, mostra que havia significativo número de índios alocados no serviço doméstico, muitos dos quais se encontravam nos domicílios, sem contratos e sem salários, em situação próxima da escravidão.233 Ainda, na virada da década de 1890, cerca de 10% dessa população ou seus descendentes encontravam-se no serviço doméstico, segundo o recenseamento.




    Mencione-se também, a presença de trabalhadores imigrantes,234 fruto do movimento migratório massivo das décadas finais dos anos Oitocentos. Como consequência, espaços urbanos como o Rio de Janeiro, ampliaram sua população trabalhadora. Em relação ao trabalho doméstico, o efeito foi aumentar o contingente de trabalhadores livres e incrementar as hierarquias entre criadas brancas e negras, conforme já explicado.235




    Nesse período, a análise dos anúncios de jornais feita por Flávia de Souza, evidencia que os empregadores passaram a explicitar suas preferências de ordem étnica, racial ou nacional.236 Com efeito, não era incomum que patrões abastados, “com pretensa mentalidade modernizante”, trocassem seus escravos domésticos por serviçais estrangeiros, ou “criados brancos”,237 como forma de indicação de status, riqueza e prestígio social.238




    Os imigrantes, por exemplo, vivenciavam maior vulnerabilidade. Em razão da distância de parentes e conhecidos e da ausência de laços de solidariedade, sujeitavam-se a relações de trabalho semelhantes às da escravidão.239 Quando se visualizava o imigrante no serviço doméstico, a dimensão de exploração se aprofundava. As famílias costumavam empregar jovens ou adolescentes, mulheres provenientes das áreas rurais, de modo que “as trabalhadoras ficavam presas aos seus empregadores numa relação de dependência, imobilizadas pela ausência de vínculos sociais.”240




    Embora houvesse certo compartilhamento de situações degradantes e de compulsoriedade entre nacionais e imigrantes, a questão racial continuou a influenciar nas condições das negras no serviço doméstico. Por mais que as mulheres brasileiras e imigrantes compartilhassem da pobreza e da condição feminina, o fato de as brasileiras serem negras aprofundava a desigualdade.241




    Na segunda metade do século XIX, data de 1872 o primeiro recenseamento geral do Brasil. Em que pese a presença de escravizados nas mais diversas atividades urbanas, constatou-se que a maior parte dos cativos eram domésticos (22.842) – 46,67% do total (48.939).242 Dentre os domésticos, 8.658 eram homens e 14.184 eram mulheres, cerca de 62% do contingente de escravos domésticos.243




    Além disso, na época, na cidade do Rio de Janeiro, a população escravizada (48.939) representava 17,8% do total de habitantes (274.972).244 Do total da população escravizada, “24.886 eram do sexo masculino e 24.053 do sexo feminino.”245




    Pesquisa realizada por Flávia de Souza nas três últimas décadas do século XIX, constatou que 70% dos anúncios divulgados no Jornal do Commercio, em circulação no Rio de Janeiro, eram sobre ofertas de emprego e trabalho referentes à prestação de serviços domésticos.246 Tal fato, serve como indicador da expressividade de tal atividade na cena urbana dos Oitocentos.




    Nessa linha de pensamento, a forte concentração de escravizados demonstra que a continuidade da escravidão fazia parte dos planos estabelecidos para o país recém independente. Não houve rompimento com a colonização. O imaginário binário estava posto. A hierarquia de corpos, estabelecida.




    Os responsáveis pela jovem nação não eram os povos originários, nem organização de escravos, mas portugueses e descendentes de portugueses com ideias colonizantes. Logo, estranho seria se tivesse havido superação da exploração, pois o sujeito dominante não foi inovado, apenas assumiu nova roupagem.




    O fato marcante do final do século XIX é que o setor composto pelas trabalhadoras domésticas incluía pessoas de diferentes condições sociais e jurídicas. O redimensionamento das relações sociais, fez com que as experiências de trabalho doméstico, que outrora se restringiam a senhores e escravos, também se diferenciassem entre locadores e locatários, patrões e empregados. Não houve transição de trabalho escravo para o trabalho livre de modo instantâneo, essas formas foram moldadas ao longo de todo o século.247




    A distinção entre “casa” e “rua” ganhou corpo.248 As trabalhadoras que transitavam pelas ruas eram vistas com preconceito pela classe média e pela elite, que via os locais públicos como desagradáveis, perigosos e desprovidos de honra. Ao contrário, “o espaço privado da casa representava a proteção, onde era possível estabelecer laços confiáveis.”249




    Esses significados também guardavam ambiguidades e as fronteiras rigidamente demarcadas não resistiam a vida cotidiana. As criadas destinadas ao serviço “porta adentro”, também se envolviam com as atividades externas, como “fazer compras, levar recados, carregar água e vender ou agenciar quitandas.”250 E, para os criados, a casa podia representar lugar de injustiça, punição e trabalho excessivo e a rua, por outro lado, espaço de liberdade.251




    Em qualquer caso, destaca-se que desde o início do século as criadas domésticas não eram exclusivamente escravizadas.252 Essa esfera do labor, já atraía trabalhadoras pobres urbanas livres, inclusive libertas, que buscavam no trabalho urbano a sobrevivência material. Marcadas pela subalternidade, as alternativas giravam em torno do serviço doméstico, do pequeno comércio, do artesanato ou da prostituição.253




    Conforme explica Flávia de Souza, para as mulheres pobres urbanas, muitas solteiras e chefes de família, o trabalho doméstico despontava como a melhor alternativa de sobrevivência.254 Apesar de realizarem funções semelhantes às das escravizadas, estar dentro do âmbito da casa conferia-lhes maior proteção, o que, em contrapartida, também requeria maior obediência às ordens e vontades dos senhores.255




    Salienta-se que a proteção se materializava por meio de alimentação, vestimentas, moradia, tratamento para doenças e criação dos filhos, substituindo, muitas vezes, o pagamento em dinheiro. Como o serviço doméstico era caracterizado por vínculos de pertencimento, cumplicidade e afeto, gerados na convivência cotidiana, qualquer contraprestação era entendida como “retribuição”. No entanto, a relação não era isenta de violência. A outra face da proteção envolvia trabalhos excessivos, maus tratos, suspeitas, vigilância constante, punições injustas e violências de ordem física, sexual e moral.256




    Em suma, o cotidiano de trabalho compartilhado entre escravizadas, libertas e livres pobres era árduo, instável e precário. Contudo, em termos de desvalorização, a intensidade variava conforme a condição jurídica e a cor, sendo ainda maior para trabalhadoras negras.




    Cabe aqui, ainda, refletir sobre a afirmação de que o serviço doméstico, por corresponder a atividades ligadas à subsistência e à manutenção da vida, tendia a concentrar trabalhadoras que “não possuíam ofício específico ou qualificações para atuação em outros locais de trabalho.”257 Todavia, esse aspecto não pode ser adotado sem considerar a existência e a necessidade de preparação para a prestação do serviço doméstico. Ainda que mascarada sobre o estereótipo de atributos e qualidades naturais femininas, fato é que as trabalhadoras domésticas passavam por processos de formação informais, quase sempre ocorridos desde a infância.258




    No que se refere à estrutura social escravista, a presença de dois elementos opostos marcava a hierarquia social: o senhor e o escravo, explorador e explorado, respectivamente.259 Se, por um lado ambos representavam os extremos na hierarquia social, por outro, havia várias outras posições gradativas de sujeitos que vivenciavam em graus distintos as formas de dominação econômica, política e social.260 Nesse trilho, a categoria central para se pensar o trabalho doméstico e as gradações de liberdade no século XIX é a dependência.




    Na época, o conteúdo da liberdade recebeu influência do pensamento liberal, que “ao crer na busca livre e individual dos interesses materiais, colocou no centro de suas preocupações a ‘liberdade de contrato’.”261 Partindo do pressuposto de que o trabalhador era livre para contratar seu trabalho, o vínculo com o empregador decorreria de acordo estabelecido “entre iguais”, resultado de subordinação voluntária de natureza obrigacional – e não de dependência e coerção.262




    Pautado na ideia falaciosa de igualdade, o conceito de liberdade se mostrou “paradoxal, na medida em que seu significado variava de acordo com a posição que o indivíduo ocupava na relação contratual”.263 Além disso, os diferentes graus de liberdade existentes “se constituíam a partir de aspectos relacionados ao status legal, cor, gênero e classe social dos indivíduos.”264




    De acordo com Sandra Giacomini, as mulheres negras escravizadas “sem dúvida estavam colocadas em um nível social inferior, tanto por ser mulher, como por ser negra e também escrava.”265 Ser mulher e escravizada numa sociedade preconceituosa, opressora e sexista era “reunir todos os elementos favoráveis a exploração, tanto econômica quanto sexual, e também ser o alvo de humilhações da sociedade nos seus diferentes seguimentos.”266




    Mesmo sendo livre, a condição de trabalhadora doméstica fazia com que essa mulher não fosse vista como pessoa independente. Foi mantida a posição de membra do lar, sujeita à “autoridade do ‘senhor’, o único livre de fato e com soberania sobre si mesmo.”267 Isto é, independente do ponto de vista jurídico, econômico e político.




    Portanto, a imagem de liberdade não era o antônimo de escravidão. A liberdade das trabalhadoras pobres era conduzida por condições precárias de existência e dependência pessoal. Diante da necessidade de sobrevivência, pessoas legalmente livres acabavam se submetendo a “relações de subordinação semelhantes à de um senhor e seu escravo”, ainda que não fossem juridicamente consideradas propriedade de outrem.268




    Como exemplo, menciona-se a figura da “agregada”, cuja posição na sociedade escravista era marcada pela vulnerabilidade social, fragilidade e ambiguidade. Na próxima seção, será feita a análise da condição dessa mulher e das relações pautadas na lógica do favor.




    2.4.2 A LÓGICA DO FAVOR E AS CARTAS DE ALFORRIA




    A condição de mulher, livre e pobre no século XIX, deixava como “única alternativa de sobrevivência” os arranjos de trabalho pautados no favor.269 O estabelecimento de relações paternalistas e de dependência, próprias da estrutura escravista, deram origem à figura da “agregada”.




    A historiografia descreve a agregada como “aquela que estava ligada ao fogo, ao domicílio por alguma relação de compadrio ou favor e que poderia realizar serviços, sem ser considerada uma trabalhadora assalariada.”270 O elevado nível de dependência na relação com os patrões impunha à agregada, como consequência, o dever de retribuir os favores com gratidão, pois a ruptura dos vínculos poderia comprometer sua sobrevivência.271




    Consulta ao dicionário sobre o significado da palavra “agregada” mostra sua similitude com a definição de criado. É conceituada como aquela “pessoa que participa do convívio familiar como se fosse membro da família”, “que faz serviços numa casa”, “serviçal”, ou, ainda, “indivíduo que trabalha numa fazenda (ou engenho) e habita as terras que pertencem ao proprietário, oferecendo, por isso, alguns dias de trabalho.”272




    De modo semelhante, a análise de processos judiciais do século XIX envolvendo trabalhadoras domésticas, aponta que as diferenças entre criada doméstica e agregada eram tênues. O elemento diferenciador entre essas mulheres era a remuneração. No caso, as agregadas não recebiam pagamento pelo serviço doméstico realizado ao argumento de que já eram acolhidas de “favor” e recebiam alimentação e vestuário.273




    A escassez material experimentada por essas mulheres livres e pobres, tornava a condição delas mais precária. Se, logicamente, é a necessidade de sobrevivência um dos fatores que levam as pessoas a trabalharem em troca de pagamentos, para as agregadas, a necessidade de sobreviver levava à sujeição de servir sem salário.274




    O favor consistia em verdadeira imposição. O elevado nível de dependência da criada impossibilitava qualquer tipo de negativa ou recusa, impedindo, portanto, a existência de acordo real entre as partes. Desse modo, a estrutura do favor servia para submeter a agregada à vontade do senhor, não representando ato livre e desinteressado. 275




    A necessidade de sobrevivência impunha às agregadas essa situação. Frise-se que, em muitos casos, houve promessas de pagamento por parte do patrão, as quais foram frustradas, seja pela inexistência da intenção real de remunerar, seja pela mudança de planos, seja pelo uso da expectativa de pagamento como estratégia para manter o trabalho.276




    Nesse contexto de suposto acolhimento, também há que se considerar a exploração do trabalho de crianças que também eram submetidas à lógica “do favor” e do trabalho “em troca” de alimentação e vestuário. O ato de criar crianças pobres, a pretexto de educar e cuidar, consistia em subterfúgio para obter trabalho doméstico gratuito. Além disso, anota Daniela Sbravati que, para os patrões, “ter em casa, menores, sob ‘proteção’, talvez fosse mais vantajoso do que ter criadas adultas, com alguma experiência e regras próprias de como negociar a relação de trabalho.”277




    A lógica ou política do favor também guarda conexões com o dever de gratidão que permeou as relações entre ex-escravos e senhores. Na sociedade escravista, prevalecia o entendimento de que os ex-escravos deveriam se manter deferentes e gratos aos antigos donos – “mais uma violência infringida contra os escravos no sistema escravocrata.”278




    Com efeito, o senhor concedia a liberdade aos seus próprios escravos por meio da manumissão, ato registrado nas cartas de alforria.279 As cartas apontavam para o horizonte de liberdade, mas não apagavam a experiência da escravidão. De acordo com Enildece Bertin, os documentos acabavam reafirmando as relações escravistas, vez que mantinham o uso de termos como “ex-escravo” e “liberto”, e/ou, estabeleciam alforrias condicionais.280




    Explica a autora, que as alforrias condicionais “foram amplamente utilizadas como instrumento de postergação da liberdade.”281 Apesar de concederem ao escravizado o status de liberdade jurídica, atrelavam a fruição dessa liberdade a relações de trabalho e obediência nos moldes escravistas.282 Para ilustrar, documentos históricos da escravidão, encontrados em Minas Gerais, revelam que as cartas de alforria mantinham a obrigação de as escravas acompanharem e servirem seus senhores durante toda a vida, conquistando sua declaração de liberdade apenas após a morte deles.283




    Esse fato histórico, além de reforçar a natureza singular da relação existente entre senhor e escravo, desnuda o quadro de tensão e conflito, na medida em que o afeto, a lealdade e o trabalho eram transacionados em negócio jurídico. Isto é, a concessão das cartas de liberdade, embora assumissem tons cordiais, estabeleciam cobrança e garantia de prestação de serviços, cabendo ao liberto o dever de respeitar e servir seu patrono com fidelidade, como expressão da gratidão pelo direito concedido de ser livre.284




    Estabelecia-se que os ex-escravos deveriam ter para com seus antigos senhores “obrigação de gratidão”.285 A gratidão era exigida a fim de incutir e propagar a ideia de que a liberdade era uma dádiva concedida pelos proprietários de escravos. Para Mariane Cruz, a partir da obrigação de gratidão, os “papeis sociais – o senhor de escravo benevolente e o escravo como o sujeito que necessitava de salvação, da barbárie, da sua incivilidade –, se fortaleciam.”286




    Assevera a autora, que isso representou mais uma forma de violência contra os escravizados, vez que permitiu a manutenção do poder do senhor sobre a recém conquistada liberdade.287 Em diferentes regiões do país, a análise das cartas de alforria e de testamentos mostra que a concessão de liberdade ou herança às cativas condicionada à permanência na prestação dos serviços, não foi prática adotada somente como forma de garantir companhia e amparo por pessoas de confiança.288 Ao contrário, também representou a manutenção do poder senhorial e do “status quo” da hierarquia social, contribuindo para conservar e fortalecer o laço social entre senhor e escravo.289




    Para exemplificar, Lorena Telles apresenta o caso de antigo senhor de escravos que, no ano de 1886, em São Paulo, recorreu à gratidão para manter suas escravizadas libertas na realização do serviço doméstico em sua residência.290 Pelas relações de afeto e pela pobreza, o ex-senhor, obteve o êxito de cooptá-las pelo paternalismo senhorial, de forma que mesmo após a concessão da liberdade suas ex-escravizadas permaneceram vinculadas à sua subordinação senhorial.291




    A seu turno, Kátia Mattoso, mostra por meio de dados que, nas cidades do Rio de Janeiro, Salvador e Parati, as mulheres obtinham a alforria com mais facilidade do que os homens (cerca de 75%).292 Todavia, esse número não é mera coincidência ou sinal de maior benevolência de seus senhores. Como as alforrias eram feitas a título oneroso ou submetidas a cláusulas restritivas, o ato de alforria não guardava em si nenhuma dádiva, vez que livres ou escravizadas, continuariam atreladas ao dever de servir aos seus senhores.293 Se antes a relação era pautada pela obrigação enquanto escravizada, após o ato de alforria, consistia em retribuição da concessão da liberdade e única alternativa de sobrevivência material.




    Em que pese tratar-se do contexto da escravidão, no final do século XIX, a lógica da gratidão e do favor ainda permeia, até os dias de hoje, as relações domésticas e de trabalho. Como exemplo, apresenta-se reclamação trabalhista julgada pela Vara do Trabalho de Diamantina, em 2011, na qual o pedido da autora de reconhecimento de vínculo de emprego foi negado.294 Conforme se extrai da ata de audiência, a defesa da reclamada afirmou que “a autora, vindo da zona rural em busca de um lugar para morar, foi acolhida em sua casa, passando a compor o grupo familiar.”295 Argumentou que “como da família, a reclamante ajudava na execução de tarefas domésticas, já que não era cobrada a estadia em sua casa.”296




    Na fundamentação da sentença, o juízo reconheceu como frequente a prática de “moças do interior” “irem para a cidade e ficarem em casas de parentes ou pessoas com algum vínculo com seus familiares”.297 Ainda, assentou que nesse contexto essas moças “realmente prestam alguns serviços de natureza doméstica, auxiliando na limpeza ou na preparação da comida, porém sem qualquer obrigação ou subordinação.”298 Portanto, entendeu o magistrado que não ficou provado que a autora exercia “atividades domésticas remuneradas e sob subordinação na residência da reclamada.”299




    No caso, observa-se que a naturalização da lógica do favor como prática social serviu para afastar o reconhecimento do vínculo de emprego. O fato de oferecer hospedagem serviu de fundamento para refutar a tese da realização de tarefas domésticas como trabalho a ser remunerado.




    Conforme se problematizará nos próximos Capítulos, em casos mais graves, essa posição de deferência ao patrão que oferece um trabalho sem remuneração, mas que as “salva de morrer de fome”, acaba sendo usada como justificativa para submeter mulheres pobres a situações análogas às de escravo na atualidade. Percebe-se, pois, que a argumentação criada à época da escravidão ainda subsiste e pauta as relações domésticas até hoje, embora travestidas de novas roupagens. Escondem-se sob a máscara da benevolência e pretendem firmar o afeto como base, a fim de perpetuar a exploração das mesmas pessoas que no período anterior ao ano de 1888 eram escravizadas.




    2.4.3 PÓS-ABOLIÇÃO: A REALIDADE POUCO ALTERADA




    Em termos temporais, o período pós-abolição compreende o marco de 14 de maio de 1888 até os dias atuais.300 Entretanto, a formalização da lei não implicou em isolamento do trabalho escravo, haja vista que as relações interpessoais, sobretudo, as trabalhistas se amoldam ao longo do tempo.




    Nesse trilho, o presente tópico não pode ser lido sob a ótica do trabalho livre em oposição ao escravizado, considerando a História Social do Trabalho.301 Só é razoável perceber a lógica das mudanças, das permanências e das recriações sociais presente no universo do trabalho doméstico em suas relações com a escravidão quando consideradas suas especificidades no tocante à liberdade.302 Assim, ao apresentar aspectos do trabalho escravizado e do trabalho livre, torna-se possível transitar entre os períodos escravista e pós-abolição, sem se prender a marcos temporais estanques.




    Decerto, o fundamental é perceber a heterogeneidade do grupo de mulheres que realizavam o serviço doméstico no final do século XIX e início do século XX, tendo em vista que, apesar da condição jurídica de livres, as experiências cotidianas continuaram pautadas pela precariedade e pela necessidade de sobrevivência, assim como as das mulheres pobres livres e libertas do pré-abolição.




    Como bem elucida Kátia Mattoso:




    A liberdade total e incondicional, oferecida de graça a 13 de maio de 1888, parece querer inaugurar uma nova era.




    A festa, porém, durou pouco. A liberdade só de continuar pobre, indigente mesmo, não é verdadeira. [...]




    A abolição não forneceu qualquer garantia de segurança econômica, nenhuma assistência especial a esses milhares de escravos libertados. Lei áurea, sem dúvida, mas que abandona à sua sorte o liberto, desorganiza os circuitos de trabalho em benefício dos homens livres e anula os ajustamentos sociais criados por três séculos de sistema escravista.303




    Primeiramente, no que tange à análise da população, em todos os recenseamentos gerais de 1872, 1890 e 1906, o trabalho doméstico constituía o maior setor ocupacional.304 O censo de 1890 mostra que, em termos numéricos no Rio de Janeiro, em “uma população de 522.651 habitantes, o serviço doméstico era composto por 74.785 indivíduos, dos quais 62.410 eram brasileiros (83,45%) e 12.375 (16,54%) eram estrangeiros.”305 306




    No censo de 1890, não houve apuração do quantitativo de homens e mulheres no serviço doméstico, o que só ocorreu nos censos de 1872, 1906 e 1920. A análise de Sandra Graham dos recenseamentos de 1872 e 1906 aponta que as criadas domésticas representavam 71% de todas as mulheres trabalhadoras na década de 1870. Ao passo que em 1906, correspondiam a 76% das mulheres que trabalhavam.307




    No ano de 1890, a população brasileira foi, então, classificada de acordo com a “raça”: “21.090 ‘brancos’ (33,79%), 18.014 ‘pretos’ (28,86%), 21.439 ‘mestiços’ (34,35%) e 1.867 ‘caboclos’ (2,99%)”.308 O elevado percentual de “brancos” (21.090), justifica-se pela presença de estrangeiros no serviço doméstico, os quais eram em grande parte de origem europeia. Já, a categoria de “caboclos” fazia referência à população de origem indígena.309




    Não foi feita referência expressa à condição de ex-escravizados. Contudo, observar os dados relativos à “raça” dos trabalhadores é indício dessa circunstância. A soma das categorias de “pretos” (18.014) e “mestiços” (21.439) correspondia a 52,75% do total de trabalhadores domésticos existentes na capital na última década dos Oitocentos.310




    Em 1872, 58% das mulheres escravizadas eram cativas domésticas. Em 1890, 52% do contingente de trabalhadoras domésticas era composto por trabalhadoras classificadas como “pretos” e “mestiços”.311 Como nos últimos anos da escravidão o serviço doméstico era um dos principais setores de concentração da força de trabalho escravizada, pode-se supor que, “essa população de cor”, egressa do sistema escravista, continuou a se abrigar no serviço doméstico.312
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